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SINOPSE

Por meio da Lei Federal no 13.467, de 13 de julho de 2017, o Congresso Nacional alterou uma 
série de dispositivos da legislação trabalhista brasileira. Muitas das alterações foram justificadas 
pela necessidade de resolver questões de insegurança jurídica geradoras de litigiosidade excessiva. 
No mesmo sentido, outras alterações foram endereçadas às regras procedimentais de resolução 
judicial de conflitos trabalhistas, destinadas a reduzir uma suposta litigiosidade oportunista de 
parte dos trabalhadores. Imediatamente após a reforma, registrou-se uma queda significativa 
na demanda por direitos trabalhistas perante os tribunais. Comparando as características das 
demandas apresentadas aos tribunais posteriormente à reforma com aquelas da demanda 
anterior, depositadas no Banco Nacional de Autos Findos de Ações Trabalhistas, representativo 
das ações judiciais trabalhistas findas em 2012, este Texto para Discussão pretende compreender 
as diferenças existentes entre a demanda anterior e a posterior à reforma, investigando se esta 
pode ser explicada pelo advento da reforma ou não.

Palavras-chave: jurisdição trabalhista; reforma trabalhista; acesso à justiça.

ABSTRACT

Federal Statute no 13.147, enacted by National Congress in July 13th, 2017, altered extensively 
the Brazilian Labour Code. Several of the alterations were justified under the need to solve 
legal certainty issues, that allegedly caused excessive labour litigation. In the same direction, 
changes were also made in labour dispute resolution procedures, in order to undermine a worker 
plaintiffs alleged opportunistic behavior in courts. Immediately after the Reform, there was a 
significant reduction in the number of new cases presented to labour courts. Comparing the 
characteristic of the cases presented before the Reform, registered at the National Database of 
Settled Labour Disputes, which represents the labour lawsuits settled in 2012, this paper proposes 
itself to understanding the differences between the cases presented before and after the Reform, 
investigating if these differences may be explained by the advent of the Reform, or not.

Keywords: labour dispute resolution; labour reform; access to justice.
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1 INTRODUÇÃO

Este Texto para Discussão é um dos resultados do projeto de pesquisa Seleção e 

Recrutamento de Magistrados e Acesso à Justiça do Trabalho, desenvolvido em conjunto 

pela Escola Nacional de Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados do Trabalho (Enamat), 

vinculada ao Tribunal Superior do Trabalho (TST), e pelo Ipea, vinculado ao Ministério da 

Economia, no âmbito do Termo de Execução Descentralizada firmado entre ambas as 

organizações em fevereiro de 2019.

A mobilização social em favor da proteção judicial de direitos trabalhistas sofreu 

modificações importantes no Brasil com a aprovação de um pacote de normas que integraram 

a assim denominada reforma trabalhista, formalizada na Lei Federal no 13.467, de 13 de julho 

de 2017, em vigor a partir de 14 de novembro do mesmo ano.

No ano seguinte à sua entrada em vigência, registrou-se uma queda de 19,5% no 

ingresso de novas ações na justiça do trabalho (Brasil, 2018a; 2019). A notícia foi objeto 

tanto de celebração quanto de críticas, mobilizando o debate sobre questões complexas, 

como o acesso à justiça pelo trabalhador, as transformações acarretadas sobre as relações 

capital-trabalho no país e o próprio futuro da justiça do trabalho como especialidade autônoma 

do Poder Judiciário brasileiro.

Na organização político-institucional definida na Constituição Federal de 1988 (CF/1988), 

a justiça do trabalho é competente, genericamente, por processar e julgar conflitos decorrentes 

das relações de trabalho, o que abrange desde demandas individuais de trabalhadores contra 

empregadores privados de pequeno, médio e grande porte, ou vinculados à administração 

pública em todos os seus níveis, até ações coletivas que envolvam direito de greve e 

representação sindical, ações entre sindicatos, ações relativas a penalidades administrativas 

impostas a empregadores, inclusive remédios constitucionais e a execução de seus julgados, 

entre outros (Brasil, 1988, art. 114).

Nesse espectro, os assuntos mais recorrentes registrados da justiça do trabalho no Brasil 

têm sido (Brasil, 2019): rescisão de contrato/verbas rescisórias (13,1%); remuneração, verbas 
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indenizatórias e benefícios/salários/diferenças salariais (1,7%); rescisão de contrato/seguro 

desemprego (1,6%); e responsabilidade civil do empregador/dano moral (1,5%).

A justiça do trabalho destaca-se entre as esferas do Judiciário brasileiro em termos de 

mobilização por direitos e indicadores de produtividade. Segundo dados oficiais do Conselho 

Nacional de Justiça (CNJ) (Brasil, 2019), apresenta o maior índice de atendimento à demanda 

(125,8%) e uma das menores taxas de congestionamento (52,8%). É a que mais concilia e 

a que registra a maior recorribilidade interna e externa. Ainda assim, aquela notável redução 

no influxo de casos novos contraria a tendência observada no conjunto do sistema de 

Justiça brasileiro.

Considerando-se a litigiosidade trabalhista e o papel da justiça do trabalho na 

organização social brasileira, esta pesquisa buscou mapear os efeitos da reforma trabalhista 

sobre o comportamento dos atores envolvidos na judicialização de demandas trabalhistas, em 

especial os litigantes e o próprio Poder Judiciário. Desse modo, pretende-se contribuir para 

uma melhor compreensão do fenômeno recente de redução expressiva no ingresso de casos 

novos, que não se sabe ser pontual ou permanente.

Três perguntas orientaram a investigação, conforme a seguir.

1) Após a reforma trabalhista, quais atores sociais deixaram de buscar seus direitos pela via judicial?

2) Entre os que recorrem ao Judiciário, que matérias deixaram de ser trazidas e que pedidos 

deixaram de ser formulados?

3) Como os juízes têm recebido e julgado as pretensões que chegam ao Judiciário, considerando 

as novas regras trabalhistas?

A pesquisa concretiza a segunda etapa de um projeto de longo prazo sobre o acesso à 

justiça e a litigância trabalhista desenvolvido pelo Ipea, em parceria com a justiça do trabalho.

Em 2012, por meio do Acordo de Cooperação Técnica firmado com o Conselho Superior 

da Justiça do Trabalho (CSJT), foram levantados dados completos de uma amostra nacional 

de quase 9 mil processos trabalhistas que haviam concluído tramitação em todas as varas do 

trabalho do país. O levantamento deu base à elaboração e disponibilização pública do Banco 

Nacional de Autos Findos de Ações Trabalhistas (Banafat).
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Este relatório, de seu turno, apresenta dados relativos ao ano de 2018, comparando-os àqueles 

referentes a 2012. Esse período registra, além de recessão econômica e contração do mercado de 

trabalho formal, uma sensível alteração normativa da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e 

mudanças na demanda, na produtividade e na estrutura da justiça do trabalho (tabela 1).

TABELA 1
Justiça do trabalho: movimentação processual, produtividade, gestão e  
estrutura (2012 e 2018)

Justiça do trabalho 2012 2018 Variação (%)

Movimentação processual
Casos novos 3.672.053 3.460.875  -5,8
Julgados 3.736.185 4.367.437 16,9
Baixados 3.760.189 4.354.226 15,8
Pendentes 3.256.565 4.861.352 49,3

Produtividade e gerenciamento processual
Congestionamento1 51,7%   52,8%    2,1
IAD2 98,0% 125,8%  28,4
Conciliação n.a.   24,0% n.a.
Recorribilidade interna3 15,7%   17,1%    8,9
Recorribilidade externa4 57,4%   50,2% -12,5

Estrutura
Quantidade de magistrados

Cargos providos 3.189 3.599  12,9
Cargos vagos    643    329 -48,8
Cargos totais 3.832 3.928    2,5
Unidades judiciárias n.a. 1.587 n.a.
Municípios-sede n.a.    624 n.a.

Fonte: CNJ.
Elaboração dos autores.
Notas: 1 A Taxa de Congestionamento é o “indicador que mede o percentual de casos que permaneceram 

pendentes de solução ao final do ano-base, em relação ao que tramitou (soma dos pendentes e dos 
baixados). Cumpre informar que, de todo o acervo, nem todos os processos podem ser baixados 
no mesmo ano, devido a existência de prazos legais a serem cumpridos, especialmente nos casos 
em que o processo ingressou no final do ano-base” (Brasil, 2019, p. 78).

2 O índice de atendimento à demanda (IAD) é o “indicador que verifica se o tribunal foi capaz de baixar 
processos pelo menos em número equivalente ao quantitativo de casos novos. O ideal é que esse 
indicador permaneça superior a 100% para evitar aumento dos casos pendentes” (Brasil, 2019, p. 78).

3 A recorribilidade interna é o “indicador que computa o número de recursos internos interpostos 
em relação ao número de decisões terminativas e de sentenças proferidas” (Brasil, 2019, p. 78).

4  A recorribilidade externa, por sua vez, é o “indicador que computa o número de recursos encaminhados 
aos tribunais em relação ao número de acórdãos e de decisões publicadas” (Brasil, 2019, p. 78).

Obs.: n.a. – não se aplica.
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Nesse contexto, esta pesquisa oferece um desenho inédito da linha de tendência do 

acesso à justiça do trabalho no Brasil, antes e após a reforma trabalhista, o que permite 

evidenciar argumentos que vêm sendo invocados nos debates que a antecederam e que ainda 

mobilizam propostas de reforma legislativa e políticas públicas na área.

2 DESENHO METODOLÓGICO DA PESQUISA: MEDINDO O ACESSO 
À JUSTIÇA DO TRABALHO PELAS PRETENSÕES JUDICIALIZADAS

A pesquisa procurou identificar e sistematizar elementos caracterizadores do perfil do 

acesso à justiça do trabalho após a reforma trabalhista, relacionando-os com o período 

anterior. Concentrou-se, para tanto, nas duas extremidades da litigância judicial: a demanda 

ao Judiciário e as respostas que ele oferta.

O conceito de acesso à justiça é, em si, objeto de disputa teórica e pode remeter a significados 

variados, alguns bem distantes do original. Considerando os mais próximos, há duas vertentes 

principais: a que pensa o acesso à justiça a partir dos órgãos e instituições envolvidas (“de cima 

para baixo”) e a que o percebe pela sociedade, com atenção às capacidades de mobilização 

por direitos e às experiências de justiça dos indivíduos e grupos sociais (“de baixo para cima”).1

1. A referência mais comum em acesso à justiça é a das “três ondas” de Mauro Cappelletti e Bryant 
Garth, de 1978: assistência jurídica, proteção a interesses coletivos e procedimentos diferenciados, entre 
os quais os chamados ADR (Cappelletti e Garth, 1978). Mas há outras interpretações sobre o acesso à 
justiça na mesma linha desses autores. Galanter (1974) já apresentava, anos antes, uma perspectiva 
mais ampla do conceito ao remeter a efetividade da ordem jurídica aos diferentes resultados que 
litigantes mais e menos experientes obtêm na Justiça. Em 2010, o mesmo autor, analisando a trajetória 
de estudos em acesso à justiça, organizou-os em três frentes temáticas: aqueles sobre acesso à justiça 
propriamente (os instrumentos para facilitar o ingresso em juízo); aqueles sobre “dispute resolution” 
(a trajetória dos conflitos desde que surgem na sociedade até sua transformação em litígios judiciais); 
e, por fim, os chamados “meios alternativos de solução de disputas” (Galanter, 2010). Esses últimos, 
segundo ele, teriam conseguido captar mais investimentos e adeptos em relação aos primeiros. Rebecca 
Sandefur, referência atual no tema, sugere uma classificação das abordagens do acesso à justiça entre 
as comportamentais e perceptivas, conforme voltem-se, respectivamente, ao funcionamento dos órgãos 
e comportamentos dos atores envolvidos ou às percepções de justiça desses mesmos atores. As análises 
comportamentais podem optar por duas perspectivas: a do próprio sistema de justiça (a performance 
dos atores institucionais, a eficiência dos órgãos e racionalidade dos procedimentos) ou a da própria 
sociedade civil (a capacidade dos indivíduos, grupos sociais e empresas em relação a seus direitos). 
A primeira, a autora define como perspectivas “de cima para baixo” e a segunda, “de baixo para cima” 
(top-down e bottom-up perspectives) (Sandefur, 2009). Para uma sistematização histórica e analítica das 
perspectivas em acesso à justiça anteriores e posteriores a Cappelletti e Garth, ver Alves da Silva (2018). 
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O desenho metodológico desta pesquisa combina ambas as perspectivas. Por um lado, 

parte da trajetória de transformação de um conflito trabalhista em litígio judicial (de baixo 

para cima, portanto). Por outro lado, ao mesmo tempo, projeta o olhar para as instituições do 

sistema de Justiça, comparando as pretensões dos atores sociais às respostas oferecidas pela 

justiça do trabalho no Brasil (de cima para baixo).

Três elementos integram o objeto investigado: o perfil e comportamento dos sujeitos da 

relação de trabalho (trabalhadores e empregadores); a atuação do Poder Judiciário brasileiro; 

e, como variável determinante, a reforma da CLT, ocorrida em 2017. Os dados levantados se 

referem a dois períodos entremeados pela reforma: os anos de 2012 e 2018.2

Para a pesquisa, o desenho metodológico elaborado inova em relação a 

levantamentos  similares anteriores, restritos aos resultados genéricos dos processos 

(procedência/improcedência/parcial procedência da ação; conhecimento/não conhecimento e 

provimento/não provimento/parcial provimento dos recursos). Como o objetivo era identificar 

não apenas as pessoas mas também as causas que deixaram de ser encaminhadas à 

justiça do trabalho, os dados foram desagregados no nível das pretensões individualmente 

formuladas nos processos.

Em um lado, esse detalhamento permitiu diferenciar, no diacrônico comportamento 

de litigância dos diferentes atores sociais, as pretensões que aumentaram com a reforma e 

aquelas que foram reduzidas. No outro, viabilizou precisar, a despeito da profusão das decisões 

judiciais proferidas nas diferentes instâncias da justiça do trabalho, os tipos de demandas cujo 

acolhimento aumentou ou diminuiu. Desse modo, os dados e as conclusões são detalhados 

no nível das muitas pretensões veiculadas em cada processo, algo que a medição genérica de 

resultados comumente adotada não é capaz de esclarecer.

2. A listagem com o universo dos processos foi gerada pelo TST e, a partir dela, foi gerada a amostra da 
pesquisa. Em 2012, foram listados processos com baixa no sistema no primeiro semestre desse mesmo 
ano. Já a amostra de 2018 teve como critério o registro do processo no sistema como sentenciado no 
segundo semestre de 2018, conforme exposto no item 2.2.
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2.1 O problema de pesquisa: impactos da reforma trabalhista 
sobre o acesso à justiça

A recente reforma trabalhista alterou sensivelmente as regras das relações de trabalho no 

país, afetando assim as bases com as quais os tribunais decidem as disputas nelas originadas. 

É presumível que, dessa maneira, a reforma tenha afetado o acesso à justiça no âmbito das 

relações trabalhistas, em sentidos que oscilam conforme a posição adotada. Para alguns, 

ela teria vindo para amenizar a judicialização excessiva e o caráter protetivo imputado à 

jurisprudência trabalhista. Para outros, desincentiva os trabalhadores a buscarem proteção 

a seus direitos. Ou seja, para uns, um providencial balanceamento do acesso à justiça, e, para 

outros, um abalroamento do acesso dos trabalhadores à justiça.

Qual, afinal, o impacto da reforma trabalhista sobre o acesso à justiça? A resposta a essa 

pergunta depende da compreensão do fluxo de judicialização dos conflitos trabalhistas e de 

como as mudanças da reforma trabalhista podem afetá-lo.

O processo judicial trabalhista típico envolve uma disputa entre o trabalhador e o seu 

empregador sobre direitos decorrentes da relação de trabalho. Parte substancial desses 

direitos está expressa em uma legislação federal consolidada em 1943: o Decreto-Lei no 5.452, 

popularmente conhecido como a CLT – objeto de sequenciais mudanças e atualizações, cuja 

última e mais radical reforma aconteceu em 2017, com vigência a partir de novembro do 

mesmo ano.

A CLT reconheceu a hipossuficiência do trabalhador e a premissa de que a relação com 

o empregador é ordinariamente assimétrica. Assim, diante de uma disputa entre trabalhador 

e empregador, seria preciso assegurar ao primeiro condições para recorrer à intermediação 

de um terceiro imparcial. O legislador, na ocasião, assegurou-lhe prerrogativas processuais 

para formular seus pedidos e se defender adequadamente, inclusive com possibilidade de 

isenção de custeio pelo serviço. Indiretamente, as prerrogativas processuais do trabalhador 

viabilizariam que os direitos reconhecidos na legislação pudessem ser efetivados pelo Estado 

em caso de violações.



TEXTO para DISCUSSÃO

12

2 7 6 9

A reforma trabalhista alterou sensivelmente as premissas originais da CLT, com 

consequências para o equilíbrio das posições das partes no processo. Reconfigurou regras 

materiais e eliminou prerrogativas processuais, afetando a mobilização por direitos e o controle 

estatal sobre as condutas potencialmente violadoras. O novo quadro normativo suscita um 

debate quanto ao grau de comprometimento do acesso à justiça e o próprio futuro da justiça 

do trabalho no Brasil.3

Especificamente, algumas novas regras parecem ter maior efeito sobre os comportamentos 

dos indivíduos e dos juízes, o que as torna objeto privilegiado para essa investigação. 

Destacamos algumas delas a seguir.

1) O acordado sobre o legislado: além da lei, acordos e convenções coletivas, os acordos individuais 

e o direito comum são agora fontes expressas do direito do trabalho ou de obrigações trabalhistas. 

O direito comum é subsidiário da lei (Brasil, 2017, art. 8o, § 1o); o acordo coletivo prevalece à 

convenção coletiva (CLT, art. 620); e ambos podem, inclusive, prevalecer à lei em determinadas 

matérias (rol exemplificativo nos incisos do art. 611-A, CLT). Na interpretação dos acordos e 

convenções coletivas, prevalece o princípio da intervenção mínima na autonomia da vontade 

coletiva (CLT, art. 8o, § 3o). Há, ainda, casos em que se permite a negociação individual. Em última 

análise, acordos individuais entre trabalhador e empregador poderão fundamentar decisões 

judiciais, condicionando eventualmente direitos estabelecidos em lei e mitigando o princípio 

da norma mais favorável ao trabalhador.

2) Os requisitos para se demandar em juízo: o autor da ação judicial trabalhista deve agora especificar 

todos os seus pedidos e quantificar seus valores, sob pena de extinção do processo (CLT, art. 840, 

§ 1o c.c. § 3o). Tradicionalmente, as ações trabalhistas veiculam um elenco relativamente extenso 

3. O debate aparece na extensa produção de comentários doutrinários sobre a reforma trabalhista. Para 
ilustrá-lo, Delgado e Delgado (2017, p. 48) afirmam, após discorrerem sobre a importância do direito 
processual do trabalho na promoção do acesso à justiça, que “as preocupações e objetivos centrais da lei 
de reforma trabalhista, entretanto, são de natureza sumamente diversa, centrando-se na ideia de restringir, 
ao máximo, o acesso à jurisdição pela pessoa humana trabalhadora”. No mesmo sentido, também se 
pronunciam Souto Maior e Severo (2017, p. 65). Já para Reis e Tavares (2019, p. 315), “a Lei no 13.467, de  
13 de julho de 2017, que promoveu a chamada reforma trabalhista, ampliou o acesso à justiça pelo 
reclamado em vários aspectos, destacando-se a desnecessidade do preposto ser empregado da reclamada; 
a mitigação dos efeitos da revelia e a arbitragem, (...) [mas, ao mesmo tempo,] a Reforma Trabalhista 
violou o princípio do amplo acesso do jurisdicionado à Justiça em vários dispositivos. Destacam-se, a título 
exemplificativo, a redução do intervalo intrajornada, os limites do benefício à justiça gratuita e a sucumbência 
recíproca” (Reis e Tavares, 2019, p. 321).
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e variado de pedidos, raramente quantificados pela dificuldade de estimá-los precisamente – o 

que seria feito posteriormente, em sentença ou em liquidação. A nova regra, segundo alguns, 

controlaria a chamada “litigância aventureira”; segundo outros, porém, inibiria o acesso à justiça 

ao impor uma dificuldade extraordinária na formulação dos pedidos.4

3) A justiça gratuita e os custos da mobilização por direitos: o benefício da justiça gratuita, assegurado 

constitucionalmente (CF, art. 5o, LXXIV), foi condicionado a um critério objetivo: salário igual ou 

inferior a 40% do limite máximo dos benefícios do Regime Geral de Previdência Social (RGPS).5 

A nova regra esclareceu que o benefício pode ser concedido de ofício (CLT, art. 790-B, § 3o) e 

mediante “comprovação da insuficiência de recursos para pagar os custos do processo” (Brasil, 

2017, art. 790-B, § 4o), mas isso não eliminou a divergência quanto à insuficiência da simples 

declaração de hipossuficiência.6 As custas processuais incidirão à base de 2% do valor da causa, 

entre o mínimo de R$ 10,64 e o máximo de quatro vezes o limite máximo dos benefícios do 

RGPS, cerca de R$ 24.400, atualmente (CLT, arts. 789 e 790).

4) Os riscos de se demandar em juízo: o autor da ação judicial trabalhista cujos pedidos não forem 

atendidos poderá arcar com as custas do processo, inclusive honorários do advogado da parte 

contrária, ainda que beneficiário da justiça gratuita (CLT, art. 790-B).7 O valor da condenação 

4. Sem condições de definir com exatidão os valores do pedido no início do processo, o trabalhador, 
avaliam especialistas entrevistados, tenderia a formular pedidos mais modestos para evitar eventual 
condenação sucumbencial. Se comprovado no processo um prejuízo maior do que o inicialmente estimado, 
a especificação limitaria a sentença condenatória. Há, na doutrina especializada, quem defenda que 
o dispositivo “não significa dever de liquidação, sob pena de chancelarmos uma medida de vedação 
do acesso à justiça, pois o trabalhador terá um encargo que nem lhe compete [de liquidar pedidos], 
e precisará fazê-lo sem ter acesso aos documentos da relação de emprego” (Severo e Souto Maior, 
2017, p. 136-137). 
5. Atualmente, cerca de R$ 2.440 – março/2020. 
6. Discute-se se a Reforma teria adotado, segundo se afirma, a corrente comprovacionista em substituição 
à presumicionista, vigente desde a Lei no 1.060, de 1950. Seu texto fala em “comprovar a insuficiência 
de recursos para o pagamento das custas do processo” (Brasil, 2017, art. 790, § 4o), mas o Código de 
Processo Civil (CPC) já reforçava a simples afirmação da hipossuficiência (art. 99, § 3o) (Esteves e Silva, 
2017, p. 421).
7. Além disso, a regra pode induzir à utilização de ferramentas alternativas, como a produção antecipada 
de provas, a fim de obter os documentos e, então, propor a demanda mais fundamentada.
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em custas poderá ser descontado dos valores que o trabalhador tenha a receber, naquele ou 

noutro processo.8

5) Jurisdição contenciosa e voluntária, procedimentos e justiça consensual: a CLT prevê 

procedimentos para os dissídios individuais e os coletivos. Aos individuais, define o rito ordinário 

e o sumaríssimo – que diferem, basicamente, em termos de concentração processual, provas 

admissíveis e valores envolvidos.9 Além deles, a reforma estabeleceu o rito do incidente de 

desconsideração da personalidade jurídica (CLT, art. 855-A, com remissão às regras do CPC) 

e um procedimento específico para a homologação de acordo extrajudicial, alocado como de 

jurisdição voluntária (CLT, art. 855-B a E) – objeto de comentário específico adiante. Exceto o 

incidente, todos esses procedimentos preveem, a seu modo, a realização de audiências e as 

tentativas ou a homologação da resolução consensual.

6) Audiências e comparecimento das partes: o procedimento ordinário prevê uma audiência de 

julgamento (CLT, art. 843 e ss.) em que se tentará a conciliação e serão produzidas provas antes 

do julgamento e em que o comparecimento é obrigatório a ambas as partes. Ausente o autor, 

o processo será arquivado com sua condenação em custas processuais, ainda que beneficiário 

da justiça gratuita; o pagamento é condição para a repropositura da demanda (CLT, art. 844, 

§ 2o e 3o).10 O não comparecimento do réu acarreta à revelia. A reforma flexibiliza algumas 

dessas regras: a presença do advogado do reclamado ausente o autoriza a juntar documentos 

8. Há, na doutrina especializada, quem afirme que tal previsão colocou o trabalhador beneficiário da justiça 
gratuita em uma situação pior do que o cidadão comum. Isso porque, na regra correspondente do CPC 
(art. 95, § 3o, inciso I), anterior, aliás, à Reforma Trabalhista, a perícia requerida pelo beneficiário poderá ser 
custeada com o orçamento público ou de empresa pública (conforme realizada por servidor da Justiça ou de 
órgão público ou por particular); pela CLT, os eventuais créditos do beneficiário naquele ou em outro processo 
poderão ser utilizados para custeá-la. As entrevistas exploratórias realizadas pela pesquisa trouxeram casos 
de sucumbência recíproca em que a condenação sucumbencial consumia praticamente todo o valor dos 
créditos concedidos ao reclamante. Não havendo créditos suficientes para que o sucumbente beneficiário 
da justiça gratuita arque com a condenação em honorários advocatícios, nem nesse, nem em nenhum outro 
processo, a exigibilidade ficará sob condição suspensiva (CLT, art.791-A, § 4o); se o mesmo ocorrer para 
honorários periciais, a União arcará com o encargo (CLT, art. 790-B, § 4o). A determinação de pagamento 
de honorários periciais e advocatícios pela parte derrotada, ainda que beneficiária da justiça gratuita, está 
sendo questionada na Arguição de Inconstitucionalidade (AI) 10378-28.2018.5.03.0114 e na Ação Direta 
de Inconstitucionalidade (ADI) 5766, objetos de análise pelo Plenário do TST e pelo Supremo Tribunal Federal 
(STF), respectivamente.
9. O rito sumaríssimo, com redação de 2000, prevê uma única audiência, com possibilidade de indicação 
de duas testemunhas por parte e excepcional realização de prova pericial e limita-se a causas de até 
quarenta vezes o salário mínimo (CLT, art. 852-A, C e H, principalmente). 
10. Questão atualmente objeto de discussão no STF (ADI 5766). 
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(CLT, art. 844, § 5o); não se operam os efeitos da revelia em determinadas circunstâncias (CLT, 

art. 844, § 4o),11 e o preposto que geralmente representa o empregador na audiência não mais 

precisa ser seu empregado (CLT, art. 844, § 2o). Além disso, o juiz pode suspender o julgamento 

e designar nova audiência (CLT, art. 844, § 1o; na prática, considerada como cindida12), e o réu 

pode apresentar a contestação eletronicamente antes da audiência – ainda que com poucos 

minutos de antecedência.

7) O abuso no processo: tanto as partes quanto as testemunhas podem ser condenadas por atos 

considerados abusivos no processo, como faltar com a verdade ou comportar-se de modo 

protelatório.13 Pela nova regra, as partes podem ser mais facilmente condenadas em sanções 

por litigância de má-fé (CLT, art. 793-C), o mesmo ocorre com as testemunhas (CLT, art. 793-D).14

8) O prazo para reivindicar um direito na justiça do trabalho: a reforma trabalhista equiparou 

trabalhadores urbanos e rurais (CLT, art. 11) e manteve o limite de dois anos após a extinção do 

contrato de trabalho para o ingresso da ação; e de cinco anos no tocante à pretensão quanto 

aos créditos resultantes da relação de trabalho. Frisa-se que os prazos mencionados continuam 

sem aplicação ao reconhecimento de vínculo empregatício (CLT, art. 11, § 1o). No entanto, sobre 

§ 2o e § 3o do art. 11 da CLT, houve a positivação da distinção entre a prescrição parcial e a 

11. O art. 844, § 4o da CLT traz algumas circunstâncias em que não se verificarão as consequências da 
revelia, tais como “o litígio versar sobre direitos indisponíveis”, a petição não estiver acompanhada 
de instrumento indispensável por lei ou as alegações de fato forem “inverossímeis ou estiverem em 
contradição com prova constante dos autos” (Brasil, 2017).
12. Por uma simplificação da coleta dos dados, considerou-se “cindida” tanto a audiência continuada 
em outra data (situação do antigo CLT, art. 849, muitas vezes chamada de audiência cindida no estado) 
quanto a nova hipótese de designação em outra data por motivo relevante (CLT, art. 844, § 1o). Para os 
fins desta pesquisa, o efeito de ambas é o de uma audiência que aconteceu em duas datas, o que parece 
justificar a utilização indistinta do termo cindida. 
13. Condenados por litigância de má-fé em montante entre 1% a 10% do valor corrigido da causa (CLT, 
art. 793-C), ou até duas vezes o limite máximo dos benefícios da Previdência. Os critérios de configuração 
da hipótese são detalhadamente definidos em lei (CLT, art. 793-B). Testemunhas também estão sujeitas à 
condenação por litigância de má-fé caso alterem a verdade ou omitam fatos relevantes. 
14. Essa categoria sempre foi de uso raro na litigância judicial em geral. No âmbito trabalhista era adotada, 
quando muito, em caso de uso protelatório de recursos. Segundo entrevistas exploratórias, a nova regra 
pode ter produzido efeito desinibidor em juízes e órgãos julgadores em geral, mais propensos a se 
valerem das sanções por litigância de má-fé para outras possibilidades. Considerando outras modificações 
advindas com a Reforma, como a exigência de especificação e quantificação dos pedidos e a exigência de 
oposição de argumentos de defesa minimamente fundamentados, é possível que se aumentem os casos 
de condenação em litigância de má-fé.
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prescrição total.15 Por fim, há agora também a possibilidade de prescrição intercorrente,16 que 

pode ser decretada de ofício e que começa a correr a partir do descumprimento, pelo exequente, 

de decisão proferida na execução (CLT, art. 11-A).

9) O dano moral ao trabalhador e à empresa: a condenação por dano moral (agora “dano 

extrapatrimonial”) depende da consideração de certos critérios (CLT, art. 223-G), está limitada 

a parâmetros legais (dano moral tarifado, CLT, art. 223-G, § 1o) e pode ser reivindicada tanto 

por pessoa física quanto jurídica (CLT, art. 223-G, § 2o).

10) A extinção do contrato de trabalho não precisa mais ser submetida a homologação sindical (CLT, 

art. 477). Além disso, há a possibilidade de acordo para extinção do contrato de trabalho (o 

denominado distrato), em que podem ser reduzidas à metade determinadas verbas rescisórias 

e há a limitação do levantamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS) em 80% 

(CLT, art. 484-A). Salvo no caso de distrato (CLT, art. 484-A, § 2o), a anotação de extinção do 

contrato na carteira de trabalho permite o saque do seguro-desemprego (CLT, art. 477, § 10o).17

11) A homologação de acordo extrajudicial: acordos são um resultado tradicionalmente comum nos 

dissídios trabalhistas. A justiça trabalhista é a que mais concilia no Brasil, segundo dados do CNJ 

(Brasil, 2019). Ambos os procedimentos definidos na CLT, o ordinário e o sumaríssimo, preveem 

oportunidades para que as partes cheguem a um acordo, geralmente ao início das audiências 

(CLT, arts. 846 e 852-E). A CLT também admite e regulamenta, desde 2000, a instalação de 

comissões de conciliação prévia nos sindicatos e empresas. A reforma trabalhista avança nessa 

linha e prevê expressa competência das varas do trabalho para decidirem sobre a homologação de 

acordo extrajudicial em matéria de competência da justiça trabalhista. O respectivo procedimento 

foi incluído entre os de jurisdição voluntária (CLT, art. 855-B a 855-E), com tramitação bastante 

simples: é iniciado por petição conjunta; as partes precisam estar representadas por advogados 

distintos. O rito também é simples: “no prazo de quinze dias a contar da distribuição da petição, o 

15. Que já era objeto de distinção pela jurisprudência, vide o seguinte sentido da Súmula 294 do TST: 
“Tratando-se de ação que envolva pedido de prestações sucessivas decorrente de alteração do pactuado, 
a prescrição é total, exceto quando o direito à parcela esteja também assegurado por preceito de lei” 
(Brasil, 2016c).
16. A despeito das críticas que apontam para a natureza alimentar (irrenunciável) do crédito trabalhista 
e para a existência do jus postulandi da parte, a previsão legal acabou anulando a orientação da Súmula 
114 do TST, que entendia ser a prescrição intercorrente inaplicável na justiça do trabalho (Brasil, 2016a).
17. Segundo entrevistas exploratórias, a desnecessidade de que a rescisão do contrato de trabalho seja 
homologada pelo sindicato da categoria respectiva reduz o conhecimento sobre a existência de direitos 
violados ou não atendidos durante a relação de trabalho, diminuindo a sua reivindicação judicial.
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juiz analisará o acordo, designará audiência se entender necessário e proferirá a sentença”(Brasil, 

2017, art. 855-D) homologatória do acordo ou terminativa.

12) Termo de quitação anual das verbas trabalhistas: previsto nos arts. 477 e 507-B da CLT, é a 

emissão de um recibo do empregado confirmando o recebimento de todas as verbas trabalhistas 

devidas pelo empregador ao longo do ano, sob a supervisão do sindicato. Uma vez concedida a 

quitação – na vigência ou depois do término do contrato de trabalho –, o empregado não poderá 

mais pleitear nenhum direito que tenha sido objeto da quitação, o que pode vir a significar um 

impedimento ao acesso ao Judiciário.

O conjunto das alterações promovidas pela reforma sobre o processo judicial trabalhista 

teria modificado, segundo entrevistas exploratórias do início da investigação, a percepção de 

trabalhadores quanto à possibilidade de demandarem direitos e, assim, o seu comportamento 

diante da decisão de acionar o Judiciário.18 Por isso, esses fatores subsidiaram a montagem 

dos instrumentos para a coleta dos dados – como será apresentado no item seguinte.

2.2 Técnicas de investigação: coleta e análise de dados sobre 
comportamentos de litigância em autos processuais

Para dimensionar como a reforma trabalhista afetou a mobilização por direitos e 

as consequentes decisões judiciais, é preciso inicialmente mapear os casos que ainda 

chegam à Justiça para que seja possível, então, conjecturar sobre aqueles que deixaram 

de ser encaminhados.

Os processos judiciais são a fonte mais adequada para esse levantamento. Segundo 

difundida constatação empírica, os processos representam a parcela de disputas que, 

mobilizadas por seus atores, chegaram a se transformar em litígios judiciais (Felstiner et al., 

1981). Conhecendo-as, torna-se possível saber quem está demandando direitos trabalhistas 

e, por exclusão, aqueles que o teriam deixado de fazer após a reforma.

18. Hoje, afirmaram os entrevistados, são mais comuns percepções como “não existe causa ganha”, “não 
vamos jogar no escuro” (sinalizando a reticência atual em se requerer produção de prova pericial sem 
convicção plena da procedência da alegação) e a “punição que deseja não mais se dá pela condenação 
em dano moral”.
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Documentos judiciais são fonte abundante de informação, tanto sobre os aspectos 

materiais da disputa quanto sobre os elementos processuais da sua resolução. Conquanto 

sejam um “rico manancial de informações”, a complexidade dos autos processuais exige uma 

sofisticada ferramenta para extração de dados, operável por pesquisadores com capacitação 

específica. A quantidade de informações registradas nos processos judiciais, o tecnicismo e o 

ritualismo com que eles são elaborados e conduzidos e, por fim, a suscetibilidade ao jogo de 

forças que constitui o conflito resultam em um material de pesquisa ao mesmo tempo rico, 

assistemático e de difícil entendimento, o que torna complexa a tarefa de análise e extração 

de resultados (Alves da Silva, 2017), de modo a reforçar a necessidade de um plano de 

coleta detalhado.

As resposta às perguntas feitas pela pesquisa também dependiam da existência de 

algum parâmetro comparativo. Para tanto, recorreu-se ao Banafat, organizado pelo Ipea em 

cooperação com o CSJT com dados de 2012.19 Esse extenso banco de dados oferece mais 

de oitocentos tipos de informação sobre os processos com tramitação concluída na justiça 

do trabalho naquele ano. Sempre que possível, a comparação com dados similares relativos 

a 2018, ano seguinte à reforma trabalhista, permitiu dimensionar os desistentes e identificar 

alguma tendência em termos de acesso à justiça nessa esfera.

A investigação foi planejada em etapas sequenciais não estanques mas articuladas, 

que podem ser assim listadas: i) levantamento exploratório; ii) seleção de pesquisadores(as); 

iii) planejamento metodológico da coleta de dados; iv) elaboração do instrumento de coleta; 

v) treinamento da equipe; vi) coleta e acompanhamento; e vii) extração dos resultados e 

realização de comparações com o Banafat.

A fase exploratória inicial foi composta por um levantamento bibliográfico e normativo 

das questões envolvidas, entrevistas não estruturadas com advogados(as) e magistrados(as) 

19. O Banafat é uma base de dados construída pelo Ipea em cooperação com o CSJT, a partir da análise 
e produção manual de dados em uma amostra de 8.217 autos de ações trabalhistas com tramitação 
concluída no segundo semestre de 2012. Esse banco de dados é composto de 813 diferentes variáveis 
coletadas em cada processo que compõe a amostra, gerando informações nacionais com 90% de 
confiança e margem de erro de 0,9% (Cunha e Rêgo, 2015). 
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trabalhistas de diferentes perfis e áreas de atuação e um seminário de debates sobre o 

problema da pesquisa e as opções metodológicas possíveis.

As entrevistas exploratórias foram realizadas com profissionais do direito com atuação 

no contencioso judicial trabalhista, no âmbito público e privado, cuja clientela era de perfil e 

condição socioeconômica diferentes. O conjunto de informações levantadas nas entrevistas 

subsidiou a realização de um seminário presencial de debate e planejamento da pesquisa, 

organizado pelo Ipea e a Enamat nos dias 15 e 16 de abril de 2019, em Brasília. A compreensão 

mais nítida dos fatores que potencialmente afetam a litigância trabalhistas pós-reforma 

permitiu definir, enfim, os pontos específicos da problemática e a geração de hipóteses sobre 

as transformações ocorridas no comportamento das partes e do Judiciário.

Paralelamente ao levantamento exploratório, o projeto selecionou e treinou uma 

equipe de pesquisadores(as) responsáveis pela coleta de dados nos processos judiciais. 

Foram escolhidos(as) nove pesquisadores(as) para compor a equipe de campo e a equipe de 

coordenação da produção de dados.

A elaboração do instrumento de coleta ocupou a etapa seguinte. A partir de um seminário, 

traçaram-se as hipóteses e temas de interesse a serem medidos na amostra, que guiaram a 

formação do questionário com perguntas e opções de resposta capazes de oferecer um quadro 

dos impactos da reforma trabalhista sobre a litigância judicial. A necessidade de comparação 

com o período anterior motivou, sempre que possível, a replicação de conceitos, categorias e 

variáveis utilizados pelo Banafat, mas sem excluir a elaboração de novas questões motivadas 

pelas alterações promovidas pela reforma trabalhista.

Definiu-se que o instrumento conteria perguntas relativas ao perfil do autor (sexo, 

idade, renda, domicílio, tipo de representação legal); tipo de vínculo da relação de trabalho 

(público, privado, formal, informal, autônomo, terceirizado); setor econômico das partes (setor 

de atividade do(a) empregador(a) e profissão do(a) empregado(a)); pretensões deduzidas 

pelo(a) autor(a); taxa de sucesso da ação (por pedido, incluído percentual de acordos); valor 

das condenações (também por pedido, incluído valor de acordos); e taxa de cumprimento da 

sentença ou valor efetivamente pago como resultado de uma decisão favorável.
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Um instrumento piloto consolidou a primeira lista de perguntas e foi testado em varas 

trabalhistas da 15a Região da Justiça do Trabalho. O teste do instrumento, ainda em formato 

Excel, possibilitou o aperfeiçoamento de seu conteúdo, formato, sequência das questões, bem 

como de aspectos operacionais de coleta e registro e ainda das estimativas de tempo de 

preenchimento – importantes, inclusive, para a definição da amostra.

Discutidas e consolidadas as revisões, o instrumento restou estruturado nas dez seções 

abaixo listadas, cada uma composta por uma sequência de questões:

• identificação do processo (IDI);

• identificação das partes (IDP);

• representação legal do autor (RLA);

• características do processo (CDP);

• tramitação e audiência (TEA);

• perícia (PER);

• sentença (SEN);

• recursos (REC);

• liquidação e execução (LEE); e

• arquivamento (ARQ).

O instrumento foi vertido em formato eletrônico de modo a viabilizar a coleta remota 

com pronto monitoramento. A versão eletrônica foi submetida a testes de preenchimento, 

também junto ao Tribunal Regional do Trabalho (TRT) da 15a Região. Os testes auxiliaram 

na elaboração de um Manual de Campo (anexo) com orientações detalhadas para todas as 

etapas da coleta, eventuais dúvidas e ocorrências surgidas durante o preenchimento, um 

roteiro padrão de busca e um glossário das pretensões trabalhistas individuais e coletivas, 

categorizadas de modo similar ao Banafat.
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O material preparado (instrumento físico e eletrônico e manual de campo) subsidiou 

o primeiro treinamento presencial da equipe de pesquisadoras incumbidas da produção 

de dados em campo, realizado no Ipea. Para a ocasião, foram planejados e realizados um 

seminário de treinamento e um novo teste de coleta em autos disponibilizados por uma vara 

do trabalho da 10a Região da Justiça do Trabalho. A ocasião foi fundamental para coordenar 

a equipe, fornecer uma visão geral do instrumento, viabilizar o primeiro contato com o 

manual de campo e orientar o planejamento da coleta em termos de acesso aos processos, 

elaboração de um cronograma sintético de preenchimento e o registro do campo. O teste de 

preenchimento permitiu contato com os processos, dimensionamento concreto dos tempos 

de coleta e as principais dificuldades de preenchimento, que geraram novas adequações ao 

instrumento de coleta.

Antes do início efetivo da produção de dados em campo, o instrumento eletrônico ainda 

foi testado uma última vez junto a outra vara do trabalho da 15a Região, tendo sido então 

homologada a sua versão final.

O monitoramento constante da coleta assegurou o nivelamento da interpretação das perguntas 

e a padronização das respostas, consolidou orientações de preenchimento, viabilizou o acesso 

aos processos e controlou o preenchimento dos formulários. A extração periódica de resultados 

parciais possibilitou conferência e retificações durante o andamento da coleta, reduzindo erros de 

preenchimento e perdas amostrais, que terminaram sendo mínimas na pesquisa como um todo.

A amostra resultou num banco de dados com informações sobre 981 processos que 

tramitaram em 319 cidades diferentes. Os processos foram extraídos a partir de uma listagem 

dos processos trabalhistas sentenciados no segundo semestre de 2018, produzida pela 

Corregedoria do TST. Com base na variância amostral apresentada pelo Banafat, adotou-se 

um intervalo de confiança (IC) de 95% e um erro amostral de 2,15%, que resultou numa 

amostra aleatória simples composta de 999 processos, distribuídos por 319 circunscrições, 

nas 24 regiões da justiça do trabalho (tabela 2). Conforme a técnica amostral empregada, 

pretendeu-se obter representatividade nacional e não regional, o que garante a comparação 

intertemporal dos dados nacionais, mas não autoriza o estabelecimento de comparações 

entre tribunais regionais do trabalho.



TEXTO para DISCUSSÃO

22

2 7 6 9

TABELA 2
Universo e amostra da pesquisa

TRT Universo Amostra Amostra final Variância IC Erro Erro final

  1    122.500   92   92 0,1202 0,95 0,07085 0,07085

  2    272.027 233 223 0,1202 0,95 0,04452 0,04550

  3    100.890   87   87 0,1202 0,95 0,07285 0,07285

  4      86.462   72   72 0,1202 0,95 0,08008 0,08008

  5      57.353   48   48 0,1202 0,95 0,09808 0,09808

  6      48.348   32   32 0,1202 0,95 0,12012 0,12012

  7      31.275   29   29 0,1202 0,95 0,12619 0,12619

  8      32.978   23   23 0,1202 0,95 0,14169 0,14169

  9      76.480   61   61 0,1202 0,95 0,08700 0,08700

10      27.092   23   23 0,1202 0,95 0,14169 0,14169

11      23.790   15   15 0,1202 0,95 0,17545 0,17545

12      47.907   27   27 0,1202 0,95 0,13078 0,13078

13      14.047     7     7 0,1202 0,95 0,25684 0,25684

14      10.219     6     6 0,1202 0,95 0,27742 0,27742

15    180.156 112 110 0,1202 0,95 0,06421 0,06479

16      30.693   25   25 0,1202 0,95 0,13591 0,13591

17      18.272     9     9 0,1202 0,95 0,22651 0,22651

18      38.193   29   29 0,1202 0,95 0,12619 0,12619

19      13.903   13   11 0,1202 0,95 0,18847 0,20489

20      11.170     9     9 0,1202 0,95 0,22651 0,22651

21      12.033     6     6 0,1202 0,95 0,27742 0,27742

22      21.209   19   15 0,1202 0,95 0,15589 0,17545

23      17.215     9     9 0,1202 0,95 0,22651 0,22651

24      14.301   13   13 0,1202 0,95 0,18847 0,18847

Total 1.308.513 999 981 0,1202 0,95 0,02150 0,02170

Elaboração dos autores.

Durante o andamento da pesquisa de campo foram identificadas algumas perdas amostrais, 

que totalizaram dezoito casos, dos quais seis representavam autos desaparecidos/extraviados 

ou destruídos/descartados; cinco eram relativos a processos indisponíveis por terem sido 

retirados do arquivo para fins de digitalização; cinco eram autos incompletos, insuficientes 

para o preenchimento do questionário; e em dois casos houve recusa da vara de origem em 

disponibilizar os documentos.
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A amostra conteve um total de 563 processos que, conquanto registrados como 

sentenciados em 2018, não estavam ainda extintos, o que impediu a obtenção de todas as 

respostas às questões do instrumento de coleta – por exemplo, o resultado dos recursos, a 

homologação dos valores em liquidação, entre outras.

Da mesma forma, a amostra compôs-se de processos propostos antes e depois da reforma 

trabalhista, em proporções quase equivalentes (48% e 52%, respectivamente). Isso ocorre em 

razão de o recorte do universo ter se dado pela data da sentença, e não da propositura da 

ação, o que se explica pelas seguintes razões: i) a metodologia de análise retrospectiva de 

processos judiciais, a partir da data de sentença ou baixa, encontra-se consagrada em estudos 

anteriores, inclusive na elaboração do Banafat, que consiste na base de comparação para este 

estudo; e ii) a restrição da pesquisa aos processos propostos após a reforma e já sentenciados 

quando do período amostrado (segundo semestre de 2018) restringiria o universo a processos 

de tramitação mais simples, sem muita discussão de fundo ou mesmo sem necessidade de 

dilação probatória, o que geraria um viés de cobertura. De todo modo, uma análise exclusiva 

das ações propostas após a entrada em vigor da reforma trabalhista compõe um segundo 

trabalho, publicado à parte.

A composição abrangente e diversificada da amostra permitiu alcançar processos com 

tramitação mais prolongada, presumivelmente mais complexos. Ademais, embora a instrução 

normativa TST no 41, de 21 de junho de 2018 – que se ocupou de organizar a transição 

para o novo regime inaugurado pela Lei no 13.467/2017 –, tenha reservado, em regra, a 

incidência da reforma a ações ajuizadas após sua vigência, como ocorre com a nova figura 

da multa por má-fé,20 há também previsões que alcançam processos em curso quando da 

alteração legislativa, como é o caso da possibilidade de que o preposto não seja empregado 

da parte reclamada.21 Por isso, há vantagem na proposta metodológica, que fotografa algo 

em movimento: os efeitos da reforma são sentidos mesmo antes de sua vigência e alcançam 

os processos em andamento. O critério de recorte escolhido permitiu essa análise mais ampla.

20. Nos termos do art. 8o da mencionada instrução normativa: “A condenação de que trata o  
art. 793-C, caput, da CLT , aplica-se apenas às ações ajuizadas a partir de 11 de novembro de 2017 (Lei 
no 13.467/2017)” (Brasil, 2018b).     
21. Na redação do art. 12, § 1o da Instrução Normativa no 41: “Aplica-se o disposto no art. 843, § 3o, da 
CLT somente às audiências trabalhistas realizadas após 11 de novembro de 2017” (Brasil, 2018b).     
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Outra justificativa para a amostra criada foi a viabilização da análise comparativa com a 

pesquisa realizada com o Banafat, com dados de 2012. Apenas com o recorte temporal mais 

amplo foi possível alcançar um número de processos que viabilizasse a representatividade 

necessária para a comparatividade entre o cenário encontrado em 2012 e a realidade de 

2018.22 Ainda assim, em alguns casos, a comparação com a amostra de 2012 não se mostrou 

possível, por envolver informações que não foram colhidas pelo questionário de 2012, 

geralmente por serem questionamentos que derivam de inovações da reforma trabalhista.

A produção de dados em campo iniciou-se em 5 de agosto de 2019 e concluiu-se em 

18 de novembro do mesmo ano. O acesso aos autos foi feito pelos pesquisadores sob auxílio 

da coordenação da pesquisa e apoio das corregedorias do TST e dos TRTs.

Os dados foram extraídos diretamente dos autos processuais. A dificuldade da geração de 

senhas para acesso ao sistema eletrônico, acrescida da possível inconsistência dos registros 

feitos diretamente pelas partes ou advogados levaram a pesquisa a buscar informações em 

cópias integrais dos autos, disponibilizadas em versão digitalizada (em formato PDF), enviadas 

por e-mail ou disponibilizadas em arquivo compartilhado. Nos poucos casos de autos físicos, 

as informações foram levantadas in loco ou por cópias obtidas junto às secretarias.

As informações coletadas foram sujeitas a dupla revisão e controle. Além do monitoramento 

realizado durante a coleta, a base de dados foi auditada e sistematizada em três etapas.

A primeira consistiu na reanálise de 5% dos processos a fim de se verificar a existência 

de vieses ou divergências de interpretação. Cada uma das inconsistências observadas ensejou 

a criação de um protocolo de revisão do conjunto dos processos, com questões específicas 

para cada um(a) dos(as) pesquisadores(as) responsáveis pelo preenchimento, com o objetivo 

de nova padronização das respostas.

A versão corrigida da base passou por nova limpeza com o objetivo de localizar e 

corrigir informações contraditórias e erros. Essa etapa também serviu para a recategorização 

de algumas variáveis coletadas, sobretudo aquelas relacionadas às pretensões formuladas 

22. Embora o recorte seja amplo, a amostra não possibilita a comparação entre os TRTs, dada a sua não 
representatividade estatística.
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pelos litigantes, porque eram profusas algumas categorias e para que houvesse um grau de 

correspondência ao Banafat, de 2012, o suficiente para a comparação entre os cenários.

Por fim, as respostas incluídas nos campos de preenchimento aberto foram recategorizadas 

e reagrupadas de modo a também viabilizar a análise comparativa.

Findas as revisões, os primeiros resultados, ainda em formato de tabelas, orientaram a 

comparação com os resultados constantes do Banafat e a confecção reiterada dos gráficos 

apresentados neste relatório. Quando a análise comparativa mostrou-se inviável, foi realizado 

o descritivo dos dados encontrados na amostra de 2018 para auxiliar na construção do cenário 

atual da litigância trabalhista.23 

3 A JUDICIALIZAÇÃO TRABALHISTA ANTES E DEPOIS DA REFORMA

Como explicado inicialmente, as três perguntas a seguir orientaram a pesquisa.

1) Quem deixou de buscar seus direitos pela via judicial após a reforma trabalhista?

2) Que matérias deixaram de ser trazidas e que pedidos deixaram de ser formulados?

3) Como os juízes têm recebido e decidido as pretensões que chegam ao Judiciário, considerando 

as novas regras trabalhistas?

Esta seção oferece dados que permitem tecer respostas a essas perguntas, organizados 

a partir dos três elementos escolhidos para retratar o fluxo da judicialização trabalhista: 

o comportamento das partes; a atuação do Judiciário; e, como  variável independente, as 

mudanças advindas com a reforma trabalhista.

3.1 Quem utiliza a justiça do trabalho? Perfis dos 
litigantes trabalhistas

A relação processual trabalhista é geralmente simples e homogênea. Em regra, envolve 

um autor e um réu, singularmente (71,46%). O litisconsórcio, quando ocorre, é passivo, 

23. Os resultados da pesquisa consistem na base de dados criada e no seu descritivo apresentado neste 
relatório. Futuramente é interessante que os dados passem por testes estatísticos, como o teste t ou o 
teste Mann-Whitney.
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principalmente composto por dois réus (18,45%); o litisconsórcio com três réus ou mais 

acontece em somente 8,26% dos casos. O litisconsórcio ativo foi registrado em 1,4% dos 

casos (gráfico 1).

GRÁFICO 1
Polos da relação processual (2018)¹
(Em %)
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Elaboração dos autores.
Nota: 1 Onde se lê 3 autores e 3 réus, considere-se na mesma categoria as ocorrências de processos com 

mais de três autores e mais de três réus, respectivamente.

Considerando-se a configuração processual padrão (unitária), os processos trabalhistas 

polarizam, basicamente, autores pessoas físicas (92,1%) e réus pessoas jurídicas de direito 

privado (81,7%). Se considerados apenas os primeiros autores e os primeiros réus de cada 

processo, a concentração aumenta: pessoas físicas, 92,9%; e pessoas jurídicas de direito 

privado, 90,4% (gráficos 2 e 3).
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GRÁFICO 2
Autores em processos trabalhistas (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 3
Réus em processos trabalhistas (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.
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3.1.1 Quem são os demandantes trabalhistas antes e depois 
da reforma?

Numa mirada genérica, a reforma trabalhista parece ter alterado pouco o perfil geral 

do polo ativo dos processos. Pessoas físicas continuam em torno de 93% dos reclamantes 

(93,3% em 2012; e 92,9% em 2018). A participação de pessoas jurídicas de direito privado 

no polo ativo caiu de 4,4% para 3,4%, representando uma redução de 22,8%, mas oscilou 

dentro da margem de erro da pesquisa (gráfico 4).

GRÁFICO 4
Autores em processos trabalhistas (2012 e 2018)
(Em %)

Pe
ss

o
a 

fí
si

ca

Si
n

d
ic

at
o

O
u

tr
o

s

M
PT

PG
FN

Pe
ss

o
a 

ju
rí

d
ic

a 
d

e
d

ir
ei

to
 p

ri
va

d
o

Autor 2012 Autor 2018

0
10
20
30
40
50
60
70
80
90

100 93,3 92,9

1,0 3,6 4,4 3,4 0,5 0,1 0,1 0,1 0,7 0,0

Elaboração dos autores.

As iniciativas do Ministério Público do Trabalho, da Procuradoria-Geral da Fazenda 

Nacional (PGFN) e da Defensoria Pública da União são pouco expressivas em termos 

quantitativos. O destaque parece ser a participação dos sindicatos no polo ativo, que cresceu 

significativamente, de 1% em 2012 para 3,6% em 2018. Essa atuação concentra-se todavia em 

ações visando à cobrança de contribuição sindical, e não à tutela de direitos dos trabalhadores.

Percebe-se, entretanto, alterações significativas na litigância judicial trabalhista, 

reveladoras de tendências que, confirmadas, representam importantes mudanças estruturais.
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A demanda na justiça do trabalho no Brasil mantém-se predominantemente masculina, 

mas a diferença caiu nos últimos sete anos. As mulheres representavam apenas 27% dos 

autores de ações trabalhistas em 2012 e chegaram a 37% em 2018 (gráfico 5).

GRÁFICO 5
Distribuição dos autores das ações trabalhistas por sexo (2012 e 2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

O público que aciona a justiça do trabalho está envelhecendo mais do que a média 

da população brasileira. No geral, a idade média para propositura de ações trabalhistas 

subiu de 36 para 39 anos entre 2012 e 2018, com as medianas aumentando de 34 para 

38 anos (tabela 3).

TABELA 3
Idade na propositura da ação (2012 e 2018)

Idade na propositura da ação 2012 2018

Média 36 anos 39 anos

Mediana 34 anos 38 anos

Elaboração dos autores.

A litigância trabalhista é mobilizada principalmente por pessoas entre 25 e 59 anos de 

idade. A participação de jovens menores de 24 anos como demandantes trabalhistas, já pouco 
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representativa, vem se reduzindo. O processo de envelhecimento do demandante trabalhista 

confirma-se, na outra ponta, pelo aumento da presença de reclamantes maiores de 60 anos – 

em quantidade ainda não expressiva, porém crescente (gráfico 6).

A comparação com os dados de 2012 confirma o envelhecimento do demandante 

trabalhista e oferece outros detalhes.

GRÁFICO 6
Idade dos reclamantes em processos trabalhistas, na data da propositura da ação 
(2012 e 2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Em 2012, o estrato etário que mais demandava direitos da relação de trabalho era o 

dos 25 aos 32 anos (29,2%). Em 2018, a liderança passou para o grupo entre 40 e 50 anos 

(24%), ao passo que a parcela de demandantes entre 25 e 32 anos reduziu-se a 21,4%. 

O envelhecimento do reclamante trabalhista se reflete também no aumento do percentual de 

pessoas entre 50 e 59 anos que demandam direitos (de 11,1% para 16,2%) e pela queda da 

participação daqueles entre 22 e 24 anos (9,4% para 6,1%). O gráfico 7 repete a distribuição 

etária do demandante em faixas mais estreitas do que as do gráfico anterior, o que confere 

nitidez às conclusões.
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GRÁFICO 7
Idade dos reclamantes em processos trabalhistas, na data da propositura da  
ação (2012 e 2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

A análise dos processos judiciais não permite formular conclusões sobre os motivos da 

alteração da faixa etária demandante, o que requer o aprofundamento da pesquisa sobre 

o tema.

Na comparação por sexo, homens entre 25 e 39 anos e entre 40 e 59 anos apresentam 

equivalente participação: 27,4% e 26,4%. Nas mesmas faixas etárias, as mulheres 

representam 17,1% e 13,8%, respectivamente (gráfico 8).
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GRÁFICO 8
Faixa etária dos autores em processos trabalhistas, por gênero, na propositura da 
ação (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

A redução da mobilização em função da idade é mais sensível para as mulheres, como 

confirmam os respectivos graus de decréscimo medidos na transição das faixas de 25 a 39 anos 

e 40 a 59 anos.

3.1.2 Elementos da relação de emprego judicializada

As características da relação de trabalho em que surge a disputa também refletem a 

mudança de perfil da litigância judicial trabalhista. De modo geral, contratos mais longevos, 

até então pouco representativos, passaram a ter presença notável nos processos trabalhistas, 

aumentando a duração média dos vínculos judicializados.

A amostra de 2018 (gráfico 9) revela uma concentração de trabalhadores que iniciaram 

o vínculo objeto de discussão quando tinham idade entre 25 e 39 anos (50,8%).



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

33

2 7 6 9

GRÁFICO 9
Faixa etária do autor em processos trabalhistas, na data da admissão (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

O trabalhador que procurou a justiça do trabalho no ano de 2018 possuía mais tempo 

de serviço quando seu contrato foi rescindido do que o típico demandante trabalhista de 

2012 (tabela 4).

TABELA 4
Duração do vínculo trabalhista (2012 e 2018)

Duração do vínculo 2012 2018

Média 3,4 anos 4,6 anos

Mediana 2,0 anos 2,5 anos

Elaboração dos autores.

Em 2012, praticamente a metade das disputas nascia em relações de trabalho novas, de 

até um ano de vínculo (49,5%). Disputas em vínculos longos, com mais de dez anos, pouco 

passavam de 9%. Em 2018, as relações novas sofreram sensível queda (para 32%) e, embora 

ainda liderem, quase se equiparam às de dois a três anos (28,7%). Todos os contratos de 

trabalho com mais de dois anos registram aumento, com destaque para aqueles entre quatro 

e cinco anos e acima de dez anos (gráfico 10).
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GRÁFICO 10
Duração do vínculo de emprego (2012 e 2018)
(Em %)
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0

10

20

30

40

50

60

0 a 1 ano 2 a 3 anos 4 a 5 anos 6 a 7 anos 8 a 9 anos 10 anos ou +

49,5

32,0

23,1

28,7

9,8

14,9

5,5
9,5

3,0 3,6

9,1
11,3

Elaboração dos autores.

3.1.3 Dados socioeconômicos sobre a população atendida

O público atendido pela justiça do trabalho é, na maioria, de renda média intermediária-baixa 

(gráfico 11). Salários abaixo de R$ 4 mil (quatro mil reais) cobrem quase toda a litigância: 

90,1% dos casos. A maior parte (62,5%) envolve salários de até R$ 1.996. Salários acima de 

R$ 10 mil não chegam a encenar 3% dos casos, dos quais apenas 0,5% se refere a salários 

maiores do que R$ 20 mil.24

O perfil profissional do demandante trabalhista também mudou entre 2012 e 2018 

(tabela 5). As categorias mais representativas continuam sendo a dos trabalhadores dos 

serviços e vendedores do comércio (33%) e a dos trabalhadores da produção de bens 

e serviços industriais (27%), alterando-se na primeira posição. A queda da participação dessa 

segunda categoria é bem significativa, de 36% para 27%, como também a dos trabalhadores 

em serviço de reparação e manutenção (8% para 2%).

24. Infelizmente, não há dados correspondentes para 2012. 
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GRÁFICO 11
Último salário do autor (2018)
(Em R$ de 2019)1
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Elaboração dos autores.
Nota: 1 Aualizado pelo Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo/Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística (IPCA/IBGE).

TABELA 5
Ocupação do primeiro autor (2012 e 2018)
(Em %)

Ocupação do autor  2012 2018

Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de interesse público e 
de empresas, gerentes

    2     5

Profissionais das ciências e das artes     2     8

Técnicos de nível médio     5     9

Trabalhadores agropecuários, florestais e da pesca     7     5

Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais   36   27

Trabalhadores de serviços administrativos     6   11

Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados   34   33

Trabalhadores em serviços de reparação e manutenção     8     2

Total 100 100

Elaboração dos autores.

As categorias que passaram a procurar com mais frequência a justiça do trabalho são 

a dos profissionais das ciências e das artes (de 2% para 8%), dos trabalhadores de serviços 
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administrativos (de 6% para 11%) e a dos membros superiores do poder público, dirigentes 

de organizações de interesse público e de empresas, gerentes (de 2% para 5%) – o que 

pode estar relacionado com o avanço do fenômeno da “pejotização” e a transformação dos 

empregados em profissionais liberais (tabela 6).

TABELA 6
Ocupação do primeiro autor por sexo (2018)
(Em %)

Ocupação do autor Total  Feminino Masculino

Membros superiores do poder público, dirigentes de organizações de 
interesse público e de empresas, gerentes

    5   2   3

Profissionais das ciências e das artes     8   5   3

Técnicos de nível médio     9   4   5

Trabalhadores agropecuários, florestais e da pesca     5   0   5

Trabalhadores da produção de bens e serviços industriais   27   3 24

Trabalhadores de serviços administrativos   11   7   4

Trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados   33 16 17

Trabalhadores em serviços de reparação e manutenção     2   0   2

Total 100 37 63

Elaboração dos autores.

Em 2018, verifica-se uma distribuição relativamente homogênea entre homens e 

mulheres nas categorias profissionais com presença nos litígios trabalhistas, com exceção 

apenas dos trabalhadores da produção de bens e serviços industriais, com presença 

majoritariamente masculina (apenas 3% de mulheres do total de 27% de pessoas 

integrantes dessa categoria ocupacional).

O maior número absoluto de mulheres trabalhadoras concentra-se na categoria de 

trabalhadores dos serviços, vendedores do comércio em lojas e mercados (16% dos 33% 

de pessoas integrantes dessa categoria ocupacional), equivalente a 44,4% da participação 

feminina na litigância trabalhista – que, como visto no gráfico 5, cresceu de 27,2% para 36,7%.

Por sua vez, a mais expressiva representação feminina (em comparação à masculina) 

está na categoria de trabalhadores de serviços administrativos (64%), seguida de perto pela 

categoria profissionais das ciências e das artes (63%). No entanto, ambas as categorias não 

abrangem um grande número de trabalhadores (11% e 8%, respectivamente).
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A média dos salários dos demandantes trabalhistas é de R$ 2.446, mas a variação é grande 

(gráfico 12). Algumas categorias aumentam sensivelmente essa média, como os membros 

superiores do poder público (R$ 6.194), os profissionais das ciências e das artes (R$ 5.166) e 

os técnicos de nível médio (R$ 3.335). Outras estão bem abaixo, como os trabalhadores dos 

serviços de comércio (R$ 1.596) e os agropecuários, florestais e da pesca (R$ 1.561).

GRÁFICO 12
Ocupações do primeiro autor por média de salário (2018)
(Em R$ de 2019)1
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Elaboração dos autores.
Nota: 1 Aualizado pelo IPCA/IBGE.

3.1.4 Assessoria jurídica e representação judicial do 
litigante trabalhista

Como pode ser observado no gráfico 13, o encaminhamento de uma disputa trabalhista 

à Justiça é praticamente sempre acompanhado por um profissional do direito, desde o início 

do processo (99,6%).
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GRÁFICO 13
Fase processual da constituição do representante legal (2012 e 2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Mudam, porém, as categorias e os perfis profissionais que representam os litigantes. 

O  advogado particular é o que mais assessora trabalhadores que buscam a justiça do 

trabalho (89,2%). Advogados disponibilizados pelos sindicatos, defensores públicos, núcleos 

de prática jurídica, advogados dativos e partes não representadas são flagrantemente 

minoritários (gráfico 14).

A comparação entre os cenários observados em 2012 e 2018 sinaliza possíveis tendências 

em representação legal do trabalhador. A presença do advogado particular aumentou no 

período (de 85,2% para 89,2%), enquanto a de advogado de sindicatos caiu (de 9,3% para 

8,5%). A presença de partes sem representantes reduziu-se a menos da metade (de 4,8% 

para 2,2%). Observou-se a presença de núcleos de prática jurídica, mas tanto os advogados 

dativos quanto os defensores públicos passaram a ser insignificantes.
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GRÁFICO 14
Representante legal do autor (2012 e 2018)
(Em %)

2012 2018

Defensor público

Advogado dativo

Advogado de núcleo de prática jurídica

Sem representante/advogado

Advogado do sindicato

Advogado particular

0 10 20 30 40 50 60 70 80 90 100

4,8
2,2

0,0
0,1

0,1
0,0

0,7
0,0

9,3
8,5

85,2
89,2

Elaboração dos autores.

A estrutura jurídica que assessora o demandante trabalhista costuma ser bastante simples. 

Na maior parte dos casos, trata-se de um advogado que atua sozinho (41%). A representação 

por dois advogados acontece em 31% dos casos e os demandantes representados por bancas 

compostas por três advogados chegam a 12,6%. Escritórios de porte médio ou grande, com 

dez ou mais advogados, representam apenas 2,9% dos reclamantes (gráfico 15).25

25. Optou-se por fazer a prospecção dos dados sobre a representação processual pela primeira 
procuração juntada aos autos processuais, desconsiderando-se os dados a esse respeito dispostos no 
sistema eletrônico do tribunal. Primeiro porque a opção metodológica foi pela análise restrita aos autos 
processuais e não ao sistema Processo Judicial eletrônico (PJe), mas também porque no sistema PJe é 
comum ser cadastrado apenas um dos advogados responsáveis. Esses dados visavam traçar algumas 
indicações de perfis da representação processual (escritórios de pequeno, médio ou grande porte), ainda 
que sem esclarecer todas as suas características. Eles revelam a conduta inicial da parte autora na escolha 
de seus advogados, visto que não foram considerados eventuais substabelecimentos. Tem-se, portanto, 
um indicativo de perfis de representação processual.
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GRÁFICO 15
Quantidade de advogados na procuração (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

3.2 Conflitos e pretensões encaminhados à justiça do trabalho – 
comportamentos dos litigantes

Diante de uma situação de violação de direitos no âmbito da relação de trabalho, as partes 

podem optar pela resiliência ou por reivindicar alguma forma de proteção. Esse comportamento 

dá ensejo (ou não) ao processo judicial e define suas características elementares. A parte, por 

seu representante, escolhe o procedimento e as pretensões que gostaria de apresentar em 

juízo, e a parte contrária resiste com os instrumentos que a lei assegura. Esta subseção traz 

dados úteis para perfilar esses comportamentos.

3.2.1 Rescisão do contrato – o evento gerador da 
litigância trabalhista

De modo geral, a litigância judicial trabalhista continua altamente desencadeada pelo 

término involuntário da relação de trabalho. Em apenas 14% dos processos analisados não 

houve prévia rescisão do contrato de trabalho (gráfico 16).
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GRÁFICO 16
Houve rescisão do contrato de trabalho (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Em 2,6% dos casos, a rescisão aconteceu por comum acordo. Embora baixo, o número 

pode significar uma tendência ascendente quando considerada a recente alteração legislativa 

que permite às partes realizar o distrato e também requerer a homologação judicial de acordos 

de rescisão (CLT, arts. 484-A e 855-B, C, D e E).

GRÁFICO 17
Iniciativa da rescisão do contrato de trabalho (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.
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3.2.2 Trajetórias de institucionalização do conflito trabalhista

Como qualquer disputa de direitos, o conflito trabalhista atravessa um percurso de 

institucionalização até se tornar objeto de processo judicial. A trajetória se inicia na esfera 

privada, entre os próprios litigantes e/ou com assistência dos órgãos de classe; passa 

por  mecanismos menos formais de resolução consensual do conflito; eventualmente, por 

arbitragens privadas; e, finalmente, a judicialização estatal. Os dados apresentados a seguir 

permitem reconstruir trechos dessa trajetória – e, evidentemente, só cobrem os casos que 

vieram a ser, afinal, judicializados.

A rescisão do contrato de trabalho por acordo entre as partes é um dos marcos iniciais 

da institucionalização do conflito, ainda em caráter negocial e privado. Segundo os dados 

coletados, ela está na origem de apenas 2,6% dos casos judicializados (gráfico 17).

A homologação da rescisão do contrato de trabalho junto aos sindicatos, exigência legal 

extinta pela reforma trabalhista, costumava ser um outro marco na institucionalização do 

conflito. Sua presença parece reduzida recentemente (gráfico 18), registrada em menos da 

metade dos casos (30,5%).

GRÁFICO 18
Homologação da rescisão do contrato de trabalho pelo sindicato (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

As tentativas de resolução consensual somam-se às demais formas de administração 

do  conflito trabalhista, mas os dados a respeito ainda são pouco precisos. A pesquisa  
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deparou-se com alta proporção de processos (70,6%) sem qualquer informação sobre o prévio 

encaminhamento da disputa a algum método institucionalizado de conciliação, que não a 

negociação bilateral informal (gráfico 19). Das duas, uma: ou as partes não encaminharam as 

disputas a tais métodos ou simplesmente deixaram de registrar essa informação nos processos 

porque a consideraram irrelevante ou desnecessária. Seja como for, a falta de informações 

a respeito é um dado que merece atenção, diante da prioridade que se tem conferido às 

políticas judiciárias de tratamento adequado dos conflitos (Brasil, 2010).

GRÁFICO 19
Encaminhamento à conciliação prévia (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Nas raras ocasiões em que as partes intentaram um mecanismo institucionalizado 

de conciliação prévia, os casos foram encaminhados aos centros judiciários de solução de 

conflitos e cidadania (Cejuscs) (34,8%), a mecanismo existente na própria empresa (21,7%), 

aos sindicatos (21,7%) ou a algum outro órgão do Poder Judiciário estruturado de modo 

diverso ao Cejusc (17,4%).

Concretizada afinal a reivindicação de direitos ao Judiciário, o demandante geralmente 

adota os instrumentos mais comuns: a ação reclamatória trabalhista pelo rito ordinário 

(61,3% dos casos) ou a correspondente de rito sumaríssimo (29,3%).



TEXTO para DISCUSSÃO

44

2 7 6 9

GRÁFICO 20
Local da conciliação prévia (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Muito atrás estão a consignação em pagamento, ação geralmente movida pelo 

empregador para consignar os valores que entende devidos ao trabalhador; e a homologação 

de acordo extrajudicial, procedimento generalizado pela reforma trabalhista, por meio do qual 

ambas as partes submetem um acordo à homologação do juiz (tabela 7).

TABELA 7
Ação/procedimento (2012 e 2018)
(Em %)

Ação/procedimento 2012 2018

Reclamatória trabalhista rito ordinário 58,7 61,3

Reclamatória trabalhista rito sumaríssimo 35,8 29,3

Consignação em pagamento   2,5   2,3

Homologação de acordo extrajudicial   0,0   1,7

Embargos de terceiro   0,4   1,0

Incidente processual (DPJ)   0,0   0,8

Ação civil pública   0,2   0,6

Ação de cumprimento   0,3   0,6

Ação de cobrança   0,6   0,5

Rito sumário   0,1   0,4

(Continua)
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(Continuação)

Ação/procedimento 2012 2018

Execução de título judicial     0,2     0,3

Mandado de segurança     0,1     0,3

Tutela de urgência     0,0     0,3

Produção antecipada de prova     0,0     0,2

Ação monitória     0,0     0,1

Execução fiscal     1,0     0,1

Expedição de alvará judicial     0,0     0,1

Total 100,0 100,0

Elaboração dos autores.
Obs.: DPJ – desconsideração da personalidade jurídica.

3.2.3 Pretensões formuladas pelo litigante trabalhista

A descrição do conflito trabalhista pelo detalhamento ao nível das pretensões apresentadas 

pelas partes é uma das inovações metodológicas mais significativas dessa pesquisa. 

A individualização das pretensões viabiliza a comparação mais precisa entre o que é pedido e 

concedido pela justiça trabalhista, para além da medição usual de resultados genéricos – v.g., 

percentis de procedência, procedência parcial ou improcedência das demandas.

De modo um tanto surpreendente e contrário ao discurso corrente sobre os efeitos da 

reforma trabalhista, a quantidade média de pretensões por processo submetidas pelas partes 

nas ações trabalhistas individuais aumentou de 6,9 para 9,7, entre 2012 e 2018 (gráfico 21).

Apesar do aumento quantitativo geral, as pretensões mais frequentemente formuladas à 

justiça do trabalho sofreram todas alguma redução no comparativo entre 2012 e 2018.

As pretensões relativas ao FGTS seguem as mais invocadas, embora sua presença nos 

processos tenha se reduzido de 65% para 60%. As de multa de 40% do FGTS em caso de 

rescisão seguem na segunda posição, mas também mitigaram (de 56,2% para 53%).
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GRÁFICO 21
Quantidade média de pretensões submetidas por ação individual (2012 e 2018)
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Elaboração dos autores.

A redução foi ainda mais intensa nas pretensões relativas a salários, 13o salário, 

férias e pagamento de horas extras. As duas primeiras registram a maior variação negativa, 

reduzindo-se à metade. O único aumento registrado, da multa legal do art. 467, sequer supera 

a margem de erro da pesquisa (gráfico 22).

O aumento da quantidade de pretensões por processo talvez se explique pela sua 

maior diversificação, com suposta ampliação daquelas até então incomuns. Paralelamente, 

as pretensões mais comuns na justiça do trabalho ocupam um espaço menor no total de 

pretensões formuladas. A presença proporcional de algumas delas caiu à metade, como férias, 

salário e horas extras; e a mais do que a metade no caso do 13o salário (gráfico 23).

O aumento na quantidade média de pretensões apresentadas pelo reclamante – e 

sua possível maior diversificação em cada processo – pode estar associado a dois tipos de 

fenômenos. Em primeiro lugar, parece haver, inclusive por determinação legal (CLT, art. 840, 

§ 1o), uma maior discriminação entre pedidos que normalmente eram concentrados. E, em 

segundo lugar, uma maior necessidade, igualmente imposta pela reforma trabalhista, de a 

parte apresentar pedidos específicos (CLT, art. 840, § 1o).



TEXTO para DISCUSSÃO TEXTO para DISCUSSÃO

47

2 7 6 9

GRÁFICO 22
Percentual de processos que contêm os tipos de pretensões mais requeridas  
(2012 e 2018)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 23
Percentual das pretensões mais comumente apresentadas em relação à quantidade 
total de pretensões (2012 e 2018)
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Elaboração dos autores.
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O valor da causa nos processos analisados registrou mediana de R$ 42.631,96. 

Nos processos que, afinal, foram resolvidos por acordo entre as partes, o valor mediano da 

causa foi menor, de R$ 40.709,26. Os processos que afinal não foram resolvidos por acordo 

tinham valor da causa de R$ 44.437,92, medianamente.

TABELA 8
Valor da causa (2018)
(Em %)

Recorte Mediana 

Total de processos 42.631,96

Processos resolvidos em acordo 40.709,26

Processos sentenciados 44.437,92

Elaboração dos autores.

3.2.4 Tramitação processual e comportamento dos 
litigantes trabalhistas

Segundo a previsão legal, o processo trabalhista tramita por dois ritos padrão, o 

ordinário e o sumaríssimo, com estruturas relativamente simples, pautadas na concentração 

e oralidade. Apresentada a petição inicial, escrita ou verbal, é designada a audiência em que 

se tentará a conciliação, serão ouvidas as eventuais testemunhas, peritos e técnicos, bem 

como apresentadas demais provas e, afinal, proferida a sentença. A contestação pode ser 

deduzida oralmente em audiência, ou apresentada previamente, inclusive por via eletrônica. 

A audiência pode ser cindida ou suspensa e reagendada para nova data.

As partes são responsáveis por trazer suas testemunhas e devem apresentar suas provas 

na própria audiência (CLT, art. 845). Ainda assim, a formulação de um requerimento padrão 

de provas é prática comum, registrada em 92% dos casos.

O planejamento da atividade probatória, refletido em sua especificação prévia, é incomum. 

Quando requerem provas, as partes fazem uso da fórmula genérica padrão em 86,3% dos 
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casos (gráfico 24).26 Quando especificam as provas na petição inicial, a perícia é requerida em 

16,5% dos casos, o depoimento pessoal em 14,6% e a prova testemunhal em apenas 13,8%. 

Na quase totalidade dos casos, a prova documental é juntada na inicial.

GRÁFICO 24
Requerimento específico de prova, exceto prova documental (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

A audiência ainda é o ato processual central ao processo trabalhista, ocorrendo em 87% 

dos casos (gráfico 25) – frequência menor talvez apenas do que o próprio recebimento da 

petição inicial.

A presença do réu na audiência, pessoalmente ou representado por um sócio ou preposto,27 

ocorreu em 94,6% dos processos – considerando-se apenas a primeira audiência. Por sua vez, 

a figura do advogado da parte requerida esteve presente em 84,1% das audiências inaugurais 

(gráfico 26). Esse resultado vai de encontro à ideia de que a alteração das hipóteses de revelia 

(CLT, art. 844, § 5o) provocaria uma diminuição do comparecimento do réu à audiência.

26. Entende-se por fórmula genérica padrão tanto as manifestações semelhantes a “Protesta provar o 
alegado por todos os meios em direito admitidos”, como também os casos em que se realiza a enumeração 
de todos os meios de prova, sem destaque para nenhum em específico, tais como: “Protesta por todos 
os meios de provas em direito admitidos notadamente pelo depoimento pessoal da Reclamada, oitiva de 
testemunhas, juntada de documentos, perícia, vistoria, entre outros”.
27. Quem, segundo a reforma trabalhista, não precisa ser empregado da empresa ré (art. 843, § 3o, CLT). 
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GRÁFICO 25
Realização de audiência de instrução e julgamento (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 26
Presença do polo passivo na primeira audiência (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Pelo procedimento legal, as sentenças trabalhistas são proferidas na audiência 

(CLT, art. 850). Ainda assim, é permitida a cisão da audiência por força maior (CLT, art. 849). 

Nessa linha, a reforma trabalhista trouxe a possibilidade de suspensão do julgamento com 

designação de uma nova audiência em caso de “motivo relevante” (CLT, art. 844, § 1o).
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As audiências únicas aconteceram em apenas 51,3%; havendo algum tipo de cisão ou 

designação de nova audiência, em 47,1%. A remessa ao Cejusc, opção legal que justificaria 

a suspensão do julgamento, aconteceu em apenas 1,5% dos casos.

Na prática, segundo apurado nas entrevistas realizadas, tanto a cisão por “força maior” 

quanto a suspensão por “motivo relevante” são utilizadas para formalizar o adiamento 

da sentença, necessário ou conveniente, conforme o caso. Na nova data, a sentença é 

simplesmente lida. Em outras situações, a sentença é proferida em forma escrita.

O comportamento dos réus no processo – outro aspecto relevante na composição do 

perfil da litigância trabalhista – pode ser dimensionado pelas manifestações de resistência 

por ele opostas.

As contestações ou defesas em execução foram registradas em 78,4% dos processos 

analisados (gráfico 27).28

GRÁFICO 27
Houve contestação/defesa do executado (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

28. Infelizmente, a inexistência de dados correspondentes relativos a 2012 não permite testar a hipótese 
de que tenha havido redução por conta das regras mais flexíveis sobre efeitos da revelia, trazidas pela 
reforma trabalhista (CLT, art. 844, § 4o).
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O grau de resistência dos reclamados trabalhistas pode também ser dimensionado pela 

frequência com que impugnam os cálculos apresentados pelo credor, registrada em 68% dos 

casos (gráfico 28).

GRÁFICO 28
Impugnação dos cálculos apresentados pelo credor na liquidação (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Com relação às provas produzidas, o exame pericial registrou aumento de 12,4% em 

2012 para 14% em 2018 (gráfico 29).29 A relativa baixa ocorrência geral, com crescimento 

ainda dentro da margem de erro, parece afastar a hipótese de que os litigantes trabalhistas 

estejam deixando de utilizar esse tipo de prova.

Entre os tipos de perícia, exames de segurança do trabalho (64,9%) e perícia médica 

(31,1%) compõem a quase totalidade dos casos. Ambos apresentam tendência de aumento 

em sua frequência, enquanto as perícias contábeis têm se tornado mais raras (gráfico 30).

29. O custo do exame pericial, geralmente mais elevado, pode vir a ser atribuído ao beneficiário de justiça 
gratuita (CLT, art. 790-B; CPC, art. 95 § 3o, I).
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GRÁFICO 29
Produção de prova pericial (2012 e 2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 30
Tipo de perícia realizada (2012 e 2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.
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3.3 Respostas judiciais às demandas trabalhistas – 
comportamentos do Judiciário

A justiça do trabalho no Brasil tem oferecido basicamente dois tipos de respostas às 

demandas que lhe são formuladas: homologações de acordo (38,9% dos casos) e procedência 

parcial dos pedidos (36%). Em seguida, à considerável distância, tem extinto os processos 

preliminarmente, sem resolução do seu mérito (15,1%).

Acolher ou rejeitar integralmente os pedidos formulados são, portanto, pronunciamentos 

minoritários. Apenas 4,3% das ações são julgadas totalmente procedentes, enquanto 10,4% 

são julgadas completamente improcedentes (gráfico 31).

GRÁFICO 31
Teor das sentenças proferidas (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

3.3.1 Pronunciamentos de mérito e acordos

Contrariamente ao senso comum, os dados revelaram que menos da metade dos pedidos 

apresentados à justiça do trabalho é acolhida total (4,3%) ou parcialmente (36,0%).
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O acolhimento das pretensões formuladas, considerando inclusive as homologações de 

acordo, oscilou negativamente, dentro da margem de erro, de 39% em 2012 para 37,2% em 

2018.30 Com exceção de pedidos relativos a FGTS, as pretensões mais comuns apresentam 

taxas de acolhimento iguais ou inferiores a 50% (gráfico 32).

Apesar da queda na taxa geral, as pretensões mais comumente formuladas registram 

algum aumento nas proporções de acolhimento, mais sensíveis para algumas pretensões do 

que para outras. Os maiores aumentos ocorreram nos pedidos de pagamento de salário (de 

30% para 50%), 13o salário (19% para 37%) e nos de condenação ao pagamento da multa 

prevista no art. 467 da CLT (12% para 30%). Os menores na multa do art. 477 da CLT 

(menor do que 1%), nas de FGTS (de 52% para 55%), horas extras (30% para 33%) e  

seguro-desemprego (37% para 40%).

GRÁFICO 32
Proporção de pedidos acolhidos em sentenças em relação às requeridas  
(2012 e 2018)
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Elaboração dos autores.

Entre as várias pretensões deduzidas nas ações trabalhistas sentenciadas em 2018, 

aquelas que resultaram em condenações de maiores valores medianos são as relativas a 

30. Considerou-se o número de pretensões concedidas – em sentenças condenatórias ou homologatórias 
de acordo – frente ao total de pretensões requeridas.
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pagamentos de horas extras (R$ 24.831,07), FGTS (R$ 6.891,38), férias (R$ 5.653,47), verbas 

rescisórias e multa de 40% do FGTS (R$ 4.392,99) e multa do art. 467 da CLT (R$ 4.334,88). 

A tabela 9 apresenta a comparação entre as medianas dos valores pedidos pelas partes e os 

valores contemplados nas sentenças.31

TABELA 9
Valores medianos dos pedidos mais frequentes e das respectivas condenações, com 
percentuais de ocorrência de valores não especificados (NEs) em 2018

Pretensão
Pedido
(R$)

NEs
(%)

Contemplado
(R$)

NEs
(%)

Número de 
pedidos

Número de 
contemplados

1 FGTS   6.042,16 57,7   6.891,38 65,4 249 111

2
Verbas rescisórias – multa de 
40% do FGTS

  3.428,77 53,8   4.392,99 60,3 240 108

3 Férias   6.292,10 56,2   5.653,47 62,6 159   61

4 Pagamento de 13o salário   3.812,08 52,6   2.987,79 76,2 108   20

5 Multa – art. 477 da CLT   2.247,38 39,3   2.158,74 50,2 284 106

6 Pagamento de horas extras 40.697,13 58,2 24.831,07 86,0 127   14

7 Multa – art. 467 da CLT   8.728,32 57,8   4.334,88 67,2 166   38

8 Salário   7.767,99 40,4   3.655,03 64,4   87   26

Elaboração dos autores.

Além disso, outra informação revelada pelos dados da tabela 9 é a proporção tanto 

de pedidos quanto de sentenças com pretensões não quantificadas (indicadas como NE), 

em muitos casos com ocorrência superior à própria quantia de casos considerados em cada 

categoria (n).

As sentenças homologatórias de acordos, tanto em ações próprias (inovação prevista no 

art. 855 de B a E da CLT) quanto em acordos celebrados no curso de outras ações, aumentaram 

sensivelmente, compondo 38,9% dos casos analisados, como ilustrado no início da seção. 

O exame da natureza das pretensões acordadas, objeto do item seguinte, revela algumas 

peculiaridades dessa tendência.

31. Em mais de um caso, como fica claro na tabela 9, o valor contemplado é maior do que o pedido. 
Isso se deve ao fato de esses valores serem uma mediana de todos os valores em cada categoria, não 
simplesmente a sua média. Não significa, em absoluto, que tais condenações teriam sido extra petita. 
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3.3.2 A Justiça consensual trabalhista

De modo geral, os acordos homologados pela justiça do trabalho em 2018 abrangem 

uma quantia maior de pretensões requeridas do que em 2012 (gráfico 33). Com exceção das 

pretensões para pagamento de horas extras e de 13o salário, todas as demais experimentaram 

aumento na proporção entre o que foi pleiteado na petição inicial e, ao final, disposto em 

acordo e homologado judicialmente.

GRÁFICO 33
Proporção de pretensões acordadas em relação às requeridas – sentenças 
homologatórias de acordo (2012 e 2018)
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Elaboração dos autores.

A comparação entre as pretensões mais comuns e os acordos homologados  

(gráfico 33), aliada à análise da natureza das verbas geralmente acordadas, sugere a hipótese 

de que os acordos estejam sendo firmados mediante renúncia à parte substancial das  

pretensões formuladas.

Salvo no caso da multa de 40% do FGTS, as proporções de pretensões acordadas em 

relação às requeridas estão abaixo de 50%. Em algumas situações, é bem baixa – como no 

pagamento do 13o salário (13%) e no pagamento de horas extras (9%). Isso quer dizer que, 
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em relação a essas pretensões, os acordos foram firmados em 13% ou 9% do que era pedido, 

a sugerir uma considerável renúncia em prol da celebração do acordo.

Além disso, as pretensões de natureza salarial, como o caso do 13o salário, horas 

extras e salário, aparecem menos entre as verbas acordadas, ao passo que as verbas de 

caráter indenizatório ou compensatório, como as multas, estão mais presentes do que no 

contexto anterior.

3.3.3 As decisões de natureza processual e a nova regra da 
especificação dos pedidos

Os dados indicam notável frequência de decisões de natureza processual, relativas aos 

elementos formais do processamento das demandas. Embora não cheguem a decidir sobre o 

mérito dos casos, sua presença produz impacto considerável sobre o acesso à justiça.

De início, as chamadas sentenças terminativas, que extinguem os processos sem resolver-lhes 

o mérito, foram registradas em nada menos do que 15,1% dos casos (gráfico 31).

GRÁFICO 34
Houve determinação de aditamento da petição inicial (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

As regras processuais preveem alternativas à extinção preliminar dos processos – por 

exemplo, a determinação do aditamento da petição inicial inepta. No caso, contudo, elas 
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foram registradas em apenas 5,1% dos casos, frequência insuficiente para explicar a alta taxa 

de extinção de processos sem resolução do mérito.

Os motivos mais comuns que ensejaram a determinação de aditamento da petição 

inicial foram a irregularidade formal da petição (42,9%) e a não indicação dos valores dos 

pedidos (32,1%). Este último, frise-se, é uma exigência legal criada pela reforma, a fim de 

evitar a dedução de demandas trabalhistas sob fundamentos genéricos e que, como os dados 

apontam, revelou-se pouco frequente (gráfico 35).

GRÁFICO 35
Motivos do aditamento da petição inicial (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Muito embora a reforma trabalhista (CLT, art. 840, § 1º) tenha estabelecido a exigência 

de que os pedidos sejam certos, determinados e com indicação do seu valor, essa regra ainda 

não parece integralmente assimilada nas práticas de litigância. Na análise individual dos 

processos, foram encontrados muitos casos sem especificação de valores que não geraram 

determinação de emenda da inicial, nem extinção do processo por inépcia.
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Outras duas decisões que, conquanto proferidas durante o processo, podem produzir 

efeitos significativos em termos de acesso à justiça dos trabalhadores mostraram-se de 

ocorrência rara na pesquisa.

As decisões sobre antecipação de tutela antecipada (gráfico 36) foram registradas em 

apenas 12% dos casos; e a de inversão do ônus da prova (gráfico 37), em apenas 2%. Entre 

as decisões sobre antecipação, a distribuição dos resultados é equilibrada: 50% favoráveis 

aos requerentes e 50% desfavoráveis.

GRÁFICO 36
Percentual de processos com decisões sobre antecipação da tutela (2018)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 37
Percentual de processos com decisões que invertem o ônus da prova (2018)
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Elaboração dos autores.
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3.4 Indenizações por danos morais/extrapatrimoniais

As pretensões e condenações em indenização por dano moral ilustram aspectos 

importantes da litigância judicial de natureza cível. Nas demandas trabalhistas, identificados 

como danos extrapatrimoniais, eles costumam aparecer em pedidos genéricos e em pedidos 

específicos, baseados em danos estéticos decorrentes de acidentes de trabalho.

Em 2018, os pedidos genéricos de dano moral foram registrados em 36,7% dos processos 

analisados; e os pedidos específicos baseados em danos estéticos por acidente de trabalho, 

em apenas 4,3%.

Na comparação com 2012, proporcionalmente há mais pedidos baseados em danos 

morais/extrapatrimoniais em 2018, bem como mais sentenças que os acolheram. Ainda assim, 

é menos frequente conseguir o que se pede nessa matéria. Isso porque, apesar do sensível 

aumento na proporção de pedidos de indenização por dano moral formulados (de 18,4% em 

2012 para 41% em 2018), o aumento da taxa de acolhimento desses pedidos em sentenças 

condenatórias é bem menor: de 3,1% para 4,7%, respectivamente.

A presença do dano moral parece atrelada mais aos acordos homologados pela justiça 

trabalhista do que às sentenças condenatórias. A pesquisa apurou um aumento sensível da 

presença de danos morais nos acordos celebrados e homologados: de 2,3% em 2012 para 

11,9% em 2018 (gráfico 38). A explicação, segundo as entrevistas preliminares, é a prática da 

inclusão, nos acordos, de valores relativos a outras pretensões na forma de indenizações por 

danos morais, por gerar menores custos fiscais e previdenciários. Soma-se a isso o incentivo 

aos acordos dado pela reforma trabalhista ao prever a nova figura da homologação de acordo 

extrajudicial (1,7% dos processos da amostra).

A comparação entre os valores pedidos e as condenações em danos morais confirma a 

peculiar função que essa categoria tem assumido na litigância judicial trabalhista (tabela 10). 

Em 2018, o valor mediano desses pedidos foi de R$ 12.043,55, e as respectivas condenações 

foram de R$ 5.411,08 – ou seja, menos de 45%. Já os danos morais convencionados nos 

acordos homologados chegaram a R$ 7.250,85, o que equivale a 60,20% dos valores pedidos.
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GRÁFICO 38
Percentual de danos morais requeridos, sentenciados e acordados em relação ao 
total de processos (2012 e 2018)
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Elaboração dos autores.

TABELA 10
Pretensões de indenização por dano moral, acordos e sentenças, valores medianos (2018)
(Em R$)

Valores medianos 2018

Valor requerido 12.043,25

Valores em sentença condenatória   5.411,08

Valor definido em acordo   7.250,85

Elaboração dos autores.

A aparente incoerência do valor mediano relativo a dano moral definido em acordo ser 

maior do que aquele objeto de condenação em sentença possivelmente se deve, para além da 

questão fiscal e previdenciária, às diferentes características e chances de derrota dos processos 

acordados em relação aos que vieram a ser sentenciados, como será explicado na seção sobre 

os valores globais dos créditos trabalhistas concedidos em sentença.
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3.4.1 Condenações sucumbenciais, particularmente 
do reclamante

A reforma trabalhista modificou aspectos importantes do regime de custas judiciais, 

ampliando as hipóteses em que o trabalhador, quando sucumbente e ainda que beneficiário 

da justiça gratuita, e o sindicatos, nos dissídios coletivos, sejam responsabilizados pelo 

custeio dos atos do processo e dos emolumentos (CLT, arts. 789 a 790-B). Os reflexos dessas 

mudanças podem ser dimensionados pelo exame das sentenças condenatórias, nos capítulos 

que definem a responsabilidade pelas custas e o benefício da justiça gratuita.

Nas sentenças proferidas em 2018, as condenações genéricas em custas processuais 

estiveram presentes na quase totalidade dos casos (90%). Menos frequentes foram as 

condenações sucumbenciais específicas em honorários advocatícios32 e de perito (33%). 

Em apenas 1% dos casos houve condenação por litigância de má-fé (gráfico 39).

GRÁFICO 39
Tópicos complementares das sentenças trabalhistas (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

32. Nos processos da amostra foram observadas decisões que não aplicavam a condenação em honorários 
advocatícios por uma questão de direito intertemporal: como o processo havia iniciado antes da entrada 
em vigência da reforma trabalhista, seria aplicável o regime anterior, no qual a condenação em honorários 
advocatícios restringia-se às causas patrocinadas por sindicatos (Súmula no 219, V, TST). Talvez isso 
explique em parte a baixa incidência de condenações em honorários advocatícios. 
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A circunstância de os próprios autores terem que pagar valores ao final do processo não 

é improvável (gráfico 40). Pelo contrário, foi registrada em 54,8% dos casos, geralmente em 

valores de custas e/ou honorários advocatícios ou de perícia.33

GRÁFICO 40
Restou saldo de valores a serem pagos pelo autor (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

As condenações no ressarcimento dos honorários periciais foram quase que igualmente 

distribuídas entre as partes (gráfico 41). Reclamantes, geralmente trabalhadores, 

foram responsabilizados pelos honorários periciais em 48,5% dos casos; reclamados, 

empregadores, em 53%.

33. O alto número de processos em que o autor foi condenado ao pagamento das custas processuais pode 
ser atribuído ao elevado número de acordos firmados, os quais, provavelmente, estipularam pagamento 
das custas também pelo autor. Segundo a regra, anterior à Reforma, em caso de acordo, os custos são 
divididos igualmente, salvo se houver estipulação diversa (CLT, art. 789, § 3o).
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GRÁFICO 41
Parte condenada a pagar os honorários periciais (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

3.4.2 Benefício da justiça gratuita – requerimento 
e concessão

As condenações em custas processuais e verbas de sucumbência são, por regra, 

ineficazes nos casos de justiça gratuita. No processo trabalhista, a concessão do benefício, 

destinado a eliminar obstáculo de acesso à justiça do reclamante pode se dar de ofício ou a 

requerimento (CLT, art. 790, § 3o), em diferentes momentos do procedimento (na audiência, 

na sentença, em sede recursal)34 e, inclusive, de forma indireta, por isenção ou dispensa do 

pagamento das custas.

As críticas feitas ao benefício ressonaram na reforma trabalhista, que recrudesceu as 

condições para sua concessão (gráfico 42). Os dados coletados parecem indicar uma taxa 

considerável de concessão (79,1%).

34. Por vezes, a concessão vinha em ata de audiência – em alguns casos, a ata de audiência era a própria 
sentença (conciliação) ou a sentença era concomitante (audiência de julgamento) – e, ocasionalmente, o 
benefício foi concedido em sede recursal. 
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GRÁFICO 42
Requerimento e concessão de justiça gratuita (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

No geral, o benefício da justiça gratuita foi requerido em 90,5% dos casos e concedido 

em 79,1%, considerando-se apenas os autores pessoas físicas e trabalhadores.35

Segundo se observou durante a coleta, os requerimentos são instruídos por simples 

declaração de necessidade, com remissão às informações atestadas na carteira de trabalho, 

como salário.

Observou-se que, na prática forense, a justiça gratuita nem sempre é concedida por 

decisão expressa. Por vezes, até como medida de economia processual e instrumentalidade 

das formas, a concessão se perfaz em um comando de isenção ou dispensa de pagamentos 

de custas trazido nas sentenças (gráfico 43).

35. Exceto, portanto, todos os réus e terceiros, bem como autores pessoa jurídica e autores pessoa física 
empregadores. Nos casos em que o trabalhador não conseguiu a gratuidade de justiça na audiência, 
adotou-se o seguinte critério para saber se houve concessão do benefício em sentença: quando os autores 
eram condenados a pagar custas e havia a “dispensa” desse pagamento (isenção), considerou-se que 
houve concessão do benefício. O mesmo acontece para os casos em que não há condenação em custas 
na sentença, mas aparecem custas devidas pelo autor e dispensadas na liquidação (houve gratuidade  
de justiça).
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GRÁFICO 43
Isenção de custas na sentença ao autor condenado ao seu pagamento
(Em %)
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Elaboração dos autores.

3.4.3 A utilização de recursos pelas partes

Contrariamente ao senso comum mas em consonância com dados relativos a outras 

esferas da Justiça (Cunha et al., 2011; Aquino et al., 2012; Medeiros, 2013), apenas uma 

parcela dos litigantes trabalhistas se utiliza das ferramentas de impugnação de decisões 

judiciais. Ainda assim, os dados registram aumento expressivo na interposição de recursos, 

entre 2012 e 2018 (de 20,8% para 38,7%), concentrado, todavia, no recurso ordinário, 

utilizado da primeira para a segunda instância.

O uso do recurso ordinário, além de mais frequente, tem aumentado: em 2012, representava 

84% dos recursos interpostos, contra 88,2% em 2018. Outros recursos, diferentemente, 

tiveram uso reduzido em relação ao total de recursos interpostos – sobretudo, os agravos e o 

recurso de revista (gráficos 45 e 46).

Quanto ao recurso de revista, a situação ainda é incerta, demandando posterior 

monitoramento. Por um lado, os dados atuais indicam redução do seu uso (14,9% dos 

recursos em 2018, contra 30,6% em 2012), o que pode estar relacionado à consolidação 

da jurisprudência sobre a reforma trabalhista. Por outro, é possível que esse quadro se altere 

futuramente, quando os processos enquadrados no recorte temporal da pesquisa finalizarem 

a tramitação em segunda instância – o que ainda não aconteceu.
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A distribuição do uso dos recursos entre as partes também mudou no período. Em 2012, 

reclamados recorriam mais do que os autores, situação que tende a se equilibrar em 2018. O aumento 

do uso do recurso ordinário, por sua vez, é distribuído com equivalência em ambas as partes.

GRÁFICO 44
Interposição de recursos pelas partes (2012 e 2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

GRÁFICO 45
Recursos interpostos, por parte (2012)
(Em %)

Por ambos Pelo autor Pelo réu Não houve

18,8

5,3
1,9 1,1

28,6

14,6
8,4 10,3

36,5

25,8
20,4 19,016,0

54,4

69,4 69,6

0

10

20

30

40

50

60

70

80

Recurso
ordinário

Embargos de
declaração

Recurso de
 revista

Agravo

Elaboração dos autores.
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GRÁFICO 46
Recursos interpostos, por parte (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

Os recursos aos tribunais trabalhistas têm tido menor efeito sobre o resultado final do 

processo, não o alterando na maioria dos casos (gráfico 47). Na amostra selecionada, apenas 

11% das sentenças foram reformadas.36

GRÁFICO 47
Reforma das sentenças pelo uso de recursos (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

36. Com a ressalva de que 34,7% dos recursos ainda estavam pendentes de julgamento na data da 
coleta dos dados, identificados no gráfico como não informado.
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Havendo reforma da sentença de primeiro grau, os maiores alvos de modificação são os 

capítulos sobre condenações sucumbenciais (60,5%) e sobre o benefício da justiça gratuita 

(25,6%), em ambos os sentidos – para conceder ou denegar (gráfico 48).

GRÁFICO 48
Capítulos da sentença reformados em instância recursal (2018)
(Em %)
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Elaboração dos autores.

3.4.4 Os valores globais de créditos trabalhistas concedidos 
em sentença

O dimensionamento dos valores atribuídos pela justiça trabalhista exigiu alguns recortes 

metodológicos. Apenas foram considerados créditos trabalhistas, excluídas condenações 

sucumbenciais (honorários advocatícios, periciais, custas processuais), condenações em 

litigância de má-fé, multas aplicadas pela fiscalização do trabalho, entre outras; e valores já 

especificados nas sentenças de procedência total ou parcial, excluídos capítulos condenatórios 

genéricos e pretensões acolhidas mas não quantificadas. Em razão do recorte amostral desta 
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pesquisa, também não foram consideradas eventuais revisões dos valores por ocasião do 

julgamento de recursos ou quantificações em liquidação de sentença.37

O valor mediano geral dos créditos trabalhistas atribuídos em sentenças registradas em 

2018 (tabela 11) , incluindo condenatórias e homologatórias de acordo, foi de R$ 6.493,30, 

o equivalente a 15,23% da mediana atualizada dos valores atribuídos às causas.38

Considerando-se apenas as sentenças condenatórias, o valor mediano dos créditos 

trabalhistas líquidos foi calculado em R$ 5.411,08. Esse valor equivale a 12,8% do valor 

mediano da causa para esses processos, de R$ 44.437,92.

TABELA 11
Comparação das medianas dos valores (2018)

Processos em geral Condenações Acordos

Crédito trabalhista (R$) (i)   6.493,30   5.411,08   6.493,30

Valor da causa (R$) (ii) 42.631,96 44.437,92 40.709,26

Percentual (i/ii) 15,23 12,80 15,95

Elaboração dos autores.

Surpreendentemente, os valores acordados superam os valores apurados em sentenças 

condenatórias. Os créditos trabalhistas convencionados nos acordos homologados na justiça 

trabalhista também têm valor mediano de R$ 6.493,30 (15,95% do valor mediano da causa 

para esses processos).39

37. A liquidação de sentença foi registrada em apenas 20,2% dos processos analisados. Não se pode 
afirmar conclusivamente, mas é provável que, com as liquidações das condenações genéricas, os valores 
medianos apurados sofram algum aumento, já que foram calculados com exclusão daquelas pretensões 
que, ainda que acolhidas na sentença, seus respectivos valores não estavam nela quantificados.
38. Para o cálculo (n = 471), foram excluídos os casos referentes a processos com sentença totalmente 
improcedente e aqueles em que não havia pretensões individuais (n = 234), bem como os casos de sentenças 
que, embora procedentes, não continham valores especificados das pretensões acolhidas (n = 276).
39. A curiosa coincidência entre o valor mediano dos créditos trabalhistas apurados nos processos da 
amostra e dos acordos deve-se a circunstâncias do cálculo estatístico: o valor das condenações tem uma 
distribuição vertical relativamente homogênea e muito próxima à mediana geral, de modo que o seu 
cálculo mediano não a afeta. Apurados individualmente os casos, identificaram-se muitos casos com valor 
mediano de R$ 6 mil, o que aumenta a probabilidade de esse valor ser selecionado como mediana. Feita 
a atualização pelo IPCA, o valor final resulta nos R$ 6.493,30.
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Não parece correta, todavia, a interpretação de que os réus, se deixassem de fazer acordos 

e viessem a perder os processos, seriam condenados em valores menores do que aqueles em 

que estão atualmente acordando, ou seja, de que fazer o acordo pode ter sido mais prejudicial 

ao réu do que aguardar uma sentença, ainda que condenatória.

Os casos decididos por sentenças condenatórias e homologatórias de acordo têm 

diferentes características e probabilidades de resultado. Segundo difundida constatação 

empírica, o litigante estratégico tende a acordar sobre os casos em que vislumbra ser 

derrotado.40 Se os processos acordados viessem a ser decididos por sentenças condenatórias, 

provavelmente seriam julgados procedentes, com condenações ainda mais altas do que as 

acordadas, aumentando assim a mediana de valor de condenação em relação à de acordo.

Visto por essa perspectiva, os acordos não estão sendo inócuos, como uma interpretação 

preliminar poderia sugerir. Pelo contrário; é bem plausível que estejam sendo eficazes 

o bastante a ponto de resultarem em uma inversão dos valores dos créditos trabalhistas 

sentenciados e acordados, como indicaram os dados.41

Ainda sobre os créditos trabalhistas fixados em sentença (condenatória ou homologatória de 

acordo), não é possível fazer uma comparação com os dados de 2012 porque os critérios de 

definição amostral e de custeio são diferentes. Os dados daquela época se baseavam em valores 

já devidamente liquidados, uma vez que o recorte era o de processos já em fase de execução. 

Ainda assim, para fins meramente especulativos, pode-se simular uma comparação aproximativa 

entre esses cenários, considerando-se os elementos comuns.

40. Ver Galanter (1974).
41. Importante anotar que ambas as interpretações são, aqui, meras hipóteses, extraídas a partir de uma 
parcela da amostra, cerca de 120 processos. Seu teste poderia ser feito por uma comparação estatística, 
em casos com prováveis resultados similares, a partir da estratificação por casos similares que chegaram 
a acordo e que foram afinal sentenciados.
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Feitos os devidos recortes amostrais necessários e com base em dados similares, o 

provável valor mediano referente a créditos trabalhistas liquidados e executados nos casos da 

base de 201242 é de R$ 4.450,50.43

O exercício comparativo sugere, como fica claro, ter havido um aumento no valor das 

condenações relativas a créditos trabalhistas proferidas pela justiça trabalhista entre 2012 e 

2018. Descontadas as aproximações decorrentes dos recortes amostrais realizados, esse cenário 

pode ser alterado conforme: i) os resultados dos recursos interpostos nos processos da base 

de 2018, cujo custeio é feito em função das sentenças de primeira instância; ii) a liquidação 

das condenações não especificadas nessas sentenças; e iii) o grau de cumprimento voluntário 

e de efetividade das respectivas execuções – já que o custeio de 2012 refere-se a valores 

líquidos já executados. Resumindo, a projeção de cenário pode se alterar a depender, além 

dos cálculos de liquidação, de como procedam os tribunais e os devedores trabalhistas.

42. A fim de se padronizar o termo referencial dos valores, foram selecionados entre os dados de 2012 
apenas aqueles cujo valor condenatório efetivamente pago foi igual ou superior ao do título executivo – 
situação que se pode presumir como de pagamento integral da condenação, excluídos os muitos casos 
em que o valor pago em execução, critério daquela seleção amostral, é menor do que o da condenação. 
Esse recorte resultou em 1.004 casos, dos quais 968 (96,5%) são processos em que há condenação em 
créditos trabalhistas, que é o critério do recorte dos dados de 2018 para se fazer o custeio do valor de 
condenação. Considerados os casos em que a soma de todos os créditos resulta em algum valor maior 
que zero (vale dizer, excluídas aquelas sentenças em que nenhuma das pretensões concedidas estava 
especificada), a base de comparação fica em 741 casos. Excluídas as outras condenações que não de 
créditos trabalhistas, restam 558 casos (75,3%).
43. Atualizados os valores pelo IPCA, considerando-se as datas da sentença e a da homologação da 
liquidação, respectivamente.  
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GRÁFICO 49
Valor global do crédito trabalhista apurado no processo (2012 e 2018)
(Em R$)
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Elaboração dos autores.
Obs.: Mediana, atualizada para 2019 pelo IPCA/IBGE.

3.4.5 Os tempos (total e parciais) do processo trabalhista e os 
seus “gargalos”

Este relatório termina pelo detalhamento dos tempos de tramitação dos processos 

trabalhistas. Considerando-se a tramitação em primeira instância e adotando o cálculo por 

média simples, os processos da base de 2018 tiveram 281 dias entre a propositura e a sentença.

Decompondo-se o processo em três fases e fazendo o cálculo ponderado da frequência 

dos atos realizados em cada processo,44 os dados indicam que: a primeira fase, da propositura 

à primeira audiência, ocupou em média 104 dias; a segunda fase, entre a primeira e a última 

44. Como é presumível, todos os processos contêm uma propositura e uma sentença, mas não 
necessariamente em todos são praticados os atos intermediários, como as audiências. No caso dessa 
amostra, o arquivamento do processo também não é uma ocorrência frequente, dado o fato de muitos 
ainda tramitarem em segunda instância ou instância superior.  O cálculo dos tempos parciais considerou 
a frequência proporcional dessas ocorrências. No caso, foram registrados 0,872 de ocorrência de primeira 
audiência por processo; 0,411 de última audiência por processo; 0,864 de sentença por processo; e 
0,450 de arquivamento. 
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audiência, quando ocorre,45 tomou em média 123 dias; e a fase final, entre a última audiência 

e a sentença, nos casos em que a sentença não é lida em audiência, ocupou em média 

45 dias. O tempo do arquivamento, entre a sentença e o arquivamento, seria uma quarta fase 

suplementar que consome em média 130 dias.

Os tempos de tramitação dos processos de rito ordinário e dos de sumaríssimo revelam 

uma sensível discrepância. Considerando-se apenas o tempo da audiência até a sentença, o 

rito ordinário durou em média sessenta dias, ao passo que o sumaríssimo apenas 24 dias. 

A pauta de audiências dos processos de rito ordinário é quase o dobro da do sumário (131 e 

68 dias, respectivamente). O tempo para o arquivamento também é, sem razão aparente, 

muito maior nos processos de rito ordinário (171 dias) do que nos de rito sumaríssimo 

(55 dias). Presumivelmente, a segunda fase, do tempo entre audiências, é sete vezes menor 

nos processos de rito sumário.

A tabela 12 apresenta esses dados em formato sistematizado.

TABELA 12
Tempos médios total e parciais de tramitação dos processos trabalhistas (2018)
(Em dias)

Recorte temporal Todos os processos Rito ordinário (n = 601) Rito sumaríssimo (n = 287)

Fase 1 (propositura até primeira audiência) 104    131   68

Fase 2 (primeira audiência até a última) 123    184   26

Fase 3 (audiência até sentença)   45      60   24

Arquivamento (sentença até arquivamento) 130    171   55

Tempo total 402    547 173

Com recursos
980

(n = 65)
1.414 427

Com execução
1.136 

(n = 88)
1.578 343

Elaboração dos autores.

45. Intervalo que pode significar tanto a realização de duas audiências – uma de conciliação e outra de 
instrução – quanto as hipóteses de redesignação ou cisão de uma delas, ou a prática de usar uma última 
audiência apenas para leitura da sentença. Essas práticas são observadas em mais de 60% dos casos. 
Em apenas 37,8% da amostra (371 casos), a data da sentença corresponde à data de uma audiência 
(última ou primeira), o que sugere que a sentença foi proferida e/ou lida em uma audiência. 
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Também é presumível que as ocorrências de interposição de recursos e a necessidade 

de execução forçada da sentença causaram um aumento considerável no tempo total de 

tramitação. No geral, os processos sentenciados em 2018 em que houve recursos tiveram um 

tempo total de 980 dias e aqueles em que houve execução chegaram a 1.136 dias em média.46 

Comparados aos 402 dias da fase cognitiva em primeira instância, pode-se dimensionar o 

efeito temporal dessas ocorrências sobre os processos: os recursos aumentam o tempo em 

quase 2,5 vezes e os recursos em quase três vezes.

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS

A litigância trabalhista nasce a partir de uma disputa complexa e relevante em termos 

jurídicos e socioeconômicos. Refletindo essas características, seu processamento pela justiça 

do trabalho gera um conjunto vasto e variado de informações, parte das quais é levantada e 

sistematizada nesta pesquisa.

De modo geral, observa-se uma mudança gradativa no estrato populacional que busca a 

justiça do trabalho, nas pretensões comumente apresentadas e nas respostas tradicionalmente 

oferecidas. Compreender esse novo perfil dos casos que chegam à Justiça permite inferir, por 

meio de um raciocínio inverso, aqueles que deixaram de ser apresentados ou tiveram presença 

reduzida após a reforma trabalhista.

As demandas à justiça do trabalho continuam majoritariamente individuais, propostas 

por pessoas físicas contra pessoas jurídicas de direito privado. Apesar de mais mulheres 

demandarem direitos trabalhistas (37%), os reclamantes ainda são majoritariamente homens 

(63,3%), com cada vez mais idade (39 anos) e mais tempo no emprego em que surge a disputa 

(2,5 anos). Sindicatos e empresas acionam a justiça do trabalho, mas é quase inexistente a 

iniciativa inicial dos atores institucionais competentes – como o Ministério Público do Trabalho, 

a PGFN ou as defensorias.

46. Com a ressalva de que esse cálculo se baseia apenas em 65 casos e 88 casos que se enquadram em 
cada hipótese respectivamente (n = 65 e n = 88).
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O litígio trabalhista decorre basicamente de uma rescisão involuntária de um contrato de 

trabalho, que versa, na maioria dos casos, sobre um salário relativamente baixo (até R$1.996 

em 62% dos casos). Na outra ponta, cresce o uso da justiça do trabalho por trabalhadores 

com salários superiores ao dobro da média nacional.

Os litigantes trabalhistas estão quase sempre acompanhados por advogados particulares; 

em regra, por apenas um ou dois advogados.

Os processos trabalhistas veiculam atualmente um número maior e mais diverso de 

pedidos do que no passado. Entretanto, há uma redução dos tipos mais comuns, sobretudo 

salários, 13o salário, férias e pagamento de horas extras. As causas têm valor mediano de 

aproximadamente R$ 42 mil.

A audiência continua a ser, sem dúvida, o ato mais importante do processo depois da 

propositura e da sentença, e parece crescente a prática de cindi-la em duas datas, ainda que 

apenas para leitura de uma sentença escrita.

Tutelas antecipadas têm chances praticamente iguais de serem ou não deferidas. 

As decisões de inversão do ônus da prova acontecem pouco. O uso de provas periciais aumentou 

de 2012 para 2018, contrariamente à expectativa criada pela reforma. Aparentemente, houve 

uma diminuição do uso da liquidação da sentença. Recursos são mais utilizados, o que será 

detalhado mais adiante.

A justiça do trabalho não favorece o trabalhador, como sugere o discurso de senso 

comum, mas é sobretudo uma justiça que concilia. Às demandas que lhe são apresentadas, 

predominam respostas de dois tipos: a parcial procedência (36%) e a homologação de 

acordo (39%). Esta última se destaca, além do primeiro posto, pelo largo crescimento recente. 

O acolhimento integral dos pedidos não chega a 5%.

Os pedidos de indenizações por dano moral também tiveram aumento notável entre 2012 

e 2018 (de 18,4% para 41%), não acompanhado, porém, pelo aumento correspondente do 

seu acolhimento em sentenças condenatórias (de 3,1% para 4,7%).
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Condenações em custas acontecem em 90% dos casos, sendo que os reclamantes foram 

condenados a pagar valores ao final do processo em quase metade dos casos – o que pode 

ter relação com o maior volume de acordos homologados. Essa condenação nem sempre se 

converte em pagamento efetivo, tendo em vista a concessão da justiça gratuita, requerida em 

90% dos casos e concedida em 79% dos processos movidos por trabalhadores.

Condenação em litigância de má-fé aparece de forma tímida, em apenas 1% dos casos.

O uso dos recursos registra aumento expressivo entre 2012 e 2018 (de 20,8% para 38,7%), 

concentrado no recurso ordinário (88% dos recursos interpostos) e naqueles interpostos pelos 

autores, que quase alcançaram os reclamados, ainda os maiores recorrentes trabalhistas.

O valor mediano das condenações registra aumento entre 2012 e 2018. Na amostra mais 

recente, os valores acordados superam os valores apurados em sentenças condenatórias.

Quanto ao tempo do processo trabalhista, a fase de conhecimento alcança o piso de 

treze meses, sendo que o aumento gerado pela ocorrência de recurso e execução forçada 

pode dobrar ou triplicar esse tempo.

De modo geral, no recorte temporal analisado pela pesquisa, a queda expressiva na 

demanda pela justiça do trabalho não parece explicada em consequências reais observáveis 

da reforma trabalhista.
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ANEXO

MANUAL DE CAMPO1

1. Em virtude das condições técnicas dos originais, leiaute e textos do anexo não puderam ser padronizados 
e revisados (nota do Editorial).
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